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Resumo da Tese apresentada ao PRODERNA/UFPA como parte dos requisitos necessários 

para a obtenção do grau de Doutor em Engenharia de Recursos Naturais (D.Eng.)  

 

Viabilidade da geração de energia a partir de resíduos sólidos urbanos em pequenos 

municípios do estado do Pará 

 

A disposição de resíduos sólidos urbanos mais comum no Brasil é o aterro sanitário. Além disso, 

ainda existem unidades de descarte inadequadas em aterros controlados (lixões), mas existem 

alternativas tecnológicas para esse descarte e projetos já estão instalados no Brasil. É 

fundamental identificar a opção tecnológica adequada por meio de análises econômicas, 

transformando um problema ambiental em uma solução viável. Este trabalho tem como objetivo 

analisar a viabilidade financeira da combinação de destinos consolidados para a gestão de 

Resíduos Sólidos Urbanos identificados neste trabalho como rotas tecnológicas, que utilizam 

resíduos para energia, considerando inicialmente cidades de com população até 250.000 

habitantes, posteriormente foi realizada uma análise de viabilidade utilizando as duas melhores 

rotas desta primeira analise em função do agrupamento de municípios paraenses tomando como 

base as distâncias, integridade das estradas e usabilidade ao longo do ano segundo o plano 

regional de resíduos sólidos do estado do Pará. Foi elaborado um algoritmo estruturado com 

foco na estimativa da receita a partir da taxa de contribuição da população (TCP), utilizando os 

indicadores econômicos: Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), Tempo 

de Retorno Descontado (TRD) e Custo Nivelado da Eletricidade (LCOE), foi realizada ainda 

uma análise de sensibilidade de todos os componentes de custo com base no VPL. Os melhores 

resultados são as rotas com aterro e gás de aterro, e com reciclagem e digestão anaeróbica, 

considerando a venda de digerido e posteriormente encaminhados ao aterro sanitário. Estas 

apresentaram os melhores valores financeiros, com payback descontado de 15 e 20 anos, TCP 

máximo de R$ 0,22 e R$ 1,82, por habitante/mês, respectivamente, com TIR de 11,61%, para 

ambos. A análise de sensibilidade indicou maior influência nos custos de investimento do gás 

de aterro sanitário e serviços de coleta e limpeza urbana para a rota de reciclagem, digestão 

anaeróbica, digestato e aterro sanitário. Com relação ao agrupamento de municípios, o 

percentual médio estimados dos gastos com a renda de meio salário mínimo da população foi 

em média um pouco acima dos 3 %. 

Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos; geração de energia; gestão de resíduos; estado do 

Pará; taxa de contribuição da população. 
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Abstract of Thesis presented to PRODERNA/UFPA as a partial fulfillment of the requirements 

for the degree of Doctor of Natural Resources Engineering (D.Eng.)  

 

Feasibility of generating energy from urban solid waste in small municipalities in the 

state of Pará  

 

The most common urban solid waste disposal in Brazil is the landfill. Additionally, there are 

still inadequate disposal units (dumps), but there are technological alternatives for this disposal 

and some projects are already installed in Brazil. The economic analysis is therefore 

fundamental to find the best technological option, transforming an environmental problem into 

a viable solution. This work aims to analyze the financial viability of the combination of 

consolidated destinations for the management of Municipal Solid Waste (MSW) (technological 

routes), that use Waste-to-Energy (WTE), considering small cities with populations from 

30,000 to 250,000 residents and later apply this analysis considering the grouping of 

municipalities in Pará, suitable according to the regional plan for solid waste in the state of Pará. 

A structured algorithm was used with a focus on estimating revenue from the minimum value 

of rate payers' contributions (RPC) to make these routes viable for most cities considered in the 

project. Economic indicators used include: Net Present Value (NPV), Internal Rate of Return 

(IRR), Discounted Payback Period (DPP), and Leveled Cost of Electricity (LCOE). A 

sensitivity analysis of the two best routes was performed (depending on lower RPC values) 

based on NPV. The results tend to confirm solutions that can be approved not only by the 

government, but also by the business sector. The best outcomes are the routes with landfill and 

landfill gas, and with recycling and anaerobic digestion, considering the sale of digestate and 

landfill. These presented the best financial values, with discounted payback periods of 15 and 

20 years, maximum RPC of US$0.04 and US$0.33, per inhabitant/month, respectively, with an 

IRR of 11.61%, for both. The sensitivity analysis indicated a greater influence on the investment 

costs of landfill gas for the first route and for the second route, the urban collection and cleaning 

services and the estimated average percentage of the population's half-minimum-wage income 

expenditure was on average a little above 3%. 

 

Key-Words: Municipal solid waste; power generation; Waste Management; state of Pará; 

population contribution rate. 
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CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO 

 

Com o aumento da população global e o desenvolvimento industrial criou-se uma 

demanda cada vez maior por bens de consumo, esses fatores se aglutinaram, resultando em um 

significativo aumento da produção diária de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil 

(SANTOS et al., 2017), a maior parte destes RSU é descartado em aterros controlados de baixa 

qualidade e aterros sanitários (DA SILVA; TONELI; PALACIOS-BERECHE, 2019), segundo 

Luz et al. (2015) estas são as técnicas mais aplicada no Brasil, entretanto, também é comum 

descartar o “lixo” em áreas impróprias em vez de depositá-lo em lugares adequados, mesmo em 

áreas urbanas onde há um serviço de recolha regular, este descarte inadequado pode afetar 

negativamente o ambiente (ALFAIA; COSTA; CAMPOS, 2017).  

Contudo, a geração de energia a partir dos RSU, a chamada tecnologia Waste-to-Energy 

(WTE), tem adquirido um papel fundamental para a sustentabilidade dos projetos de gestão de 

RSU em todo o mundo (BRUNNER; RECHBERGER, 2015; KAUR; BHARTI; SHARMA, 

2021; KUMAR; SAMADDER, 2017), onde a determinação dos poderes caloríficos do 

combustível de RSU, são primordiais (BAGHERI et al., 2019; SHI et al., 2016), e avaliar 

manuseio adequando destes combustíveis a estas tecnologias também são (REZAEI et al., 

2020).  

Entre as tecnologias WTE comercialmente disponíveis, a incineração (MAKARICHI; 

JUTIDAMRONGPHAN; TECHATO, 2018; TRINDADE et al., 2018) e a digestão anaeróbica 

(PANIGRAHI; DUBEY, 2019; ZAMRI et al., 2021) estão bem estabelecidas e podem até ser 

usadas em conjunto (CHEN et al., 2022). Outras tecnologias WTE ainda estão em fase de 

desenvolvimento com alguns projetos em operação experimental como gaseificação 

(HAMEED et al., 2021; KWON; IM, 2022), pirólise (HASAN et al., 2021; LI et al., 2020), e 

algumas tecnologias híbridas, como digestão anaeróbica e pirólise (WANG et al., 2021), 

gaseificação e digestão anaeróbica (MABALANE et al., 2021). 

No Brasil, a maioria dos aterros sanitários são geridos por empresas privadas que são 

contratadas pelo respectivo município, onde cada município paga (por massa) em relação à 

quantidade de material depositado (SELUR, 2014), e o orçamento alocado para este serviço é 

de 3 - 7% do orçamento total arrecadado pelo município, onde só o serviços de coleta de RSU 

consome 70 - 80% deste valor, sobrando pouco para gastar com a destinação final (LINO, 2009). 

O descarte de resíduos sólidos é um problema tanto de áreas urbanas quanto rurais, sua 

gestão deve ser financeiramente sustentável, tecnicamente viável, socialmente, legalmente e 
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ambientalmente aceitável, e só será alcançada com investimentos, coordenação de ações e 

desenvolvimento de mercados de recuperação de recicláveis (ABDEL-SHAFY; MANSOUR, 

2018). 

Nas últimas décadas, a temática dos resíduos sólidos urbanos tem ganhado destaque no 

cenário ambiental. No Brasil, a criação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010) estabeleceu um marco regulatório no setor de resíduos sólidos (BRASIL, 2010), 

e em seu artigo 19 afirma que os estados devem promover a regionalização e a gestão conjunta 

ou compartilhada dos municípios para reduzir custos e ganhar economias de escala. 

 

1.1. Motivação e justificativas 

 

O mundo tem deixado de visualizar os resíduos sólidos urbanos como um problema, 

passando a tratá-lo como um recurso, utilizando tecnologias que evitam a contaminação de 

recursos hídricos, bem como à saúde humana. (ABREN, 2019). A coleta domiciliar de resíduos 

sólidos no Brasil atende 98,8% da população urbana, sendo 38,1% por coleta seletiva, e 30,7% 

desse total coletado com a participação formal de catadores em parceria com o governo, com 

uma valorização de 124 mil toneladas em unidades de compostagem e 1,05 milhão de toneladas 

de resíduos recicláveis em unidades de reciclagem (BRASIL, 2020a). 

Para verificar a atratividade destas destinações finais, se fazem necessários estudos de 

viabilidade econômica para prever cenários que poderão acontecer, usando estratégias e 

selecionando a melhor delas por meio de ferramentas de otimização (MADANI et al., 2015). 

Estes cenários devem ser identificados considerando critérios técnicos, sociais, econômicos, 

ambientais e políticos (SANTOS et al., 2017), e se interpretados de maneira correta podem 

gerar resultados futuros plausíveis (PALLOTTINO; SECHI; ZUDDAS, 2005), reduzindo os 

riscos.  

Estas análises visam estabelecer as melhores opções, tendo em vista os custos e receitas 

de curto e longo prazo, geralmente para esta finalidade são utilizadas ferramentas de análises 

econômicas (ZHAO et al., 2016): tempo de retorno do investimento (simples ou descontado), 

valor presente líquido, taxa interna de retorno custo nivelado de energia e Análises de 

Sensibilidade.  

O desenvolvimento de novas tecnologias e mudanças no setor econômico, abrem 

oportunidades para estratégias de gerenciamento integrado de RSU, fazendo com que 

tomadores de decisões se questionem se o método de gerenciamento utilizado é o mais eficaz 
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para seus objetivos. Já que investimentos em algumas destas tecnologias podem ser 

consideradas críticas devido seu alto valor de implantação e operação, e perspectiva de longo 

prazo podem não gerar receitas positivas (MAYER; BREUN; SCHULTMANN, 2017). 

Recentemente a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, também chamada de novo marco 

regulatório do saneamento básico visa estimular a concorrência, privatização de empresas 

públicas estatais de saneamento e a desestatização do setor, entre outras inovações importantes 

para fazer face aos graves problemas ambientais e de saúde pública causados pela insuficiência 

do saneamento Brasileiro, tornando possível fontes de receitas alternativas, complementares ou 

acessórias, bem como as provenientes de projetos associados; repartição de riscos entre as 

partes; Possibilidade de subdelegação por meio de licitação e contratação de parceria público-

privada no limite de 25% do valor do contrato, com possibilidades de remuneração dos serviços 

públicos de saneamento básico e principalmente assegurando a sustentabilidade econômico-

financeira por meio da remuneração pelos serviços (BRASIL, 2020b) 

Tomando este trecho da lei nº 14.026 em que fontes de receitas alternativas, 

complementares ou acessórias possam ser implementadas, e pensando que municípios com até 

250.000 habitantes ou agrupamento de municípios próximos, possam utilizar destinações 

Waste-to-Energy como solução, este trabalho pretende estimar um valor de cobrança em função 

do custo cobrado por massa de material tratado. Neste trabalho denominado de taxa de 

contribuição da população (TCP). 

Dois trabalhos recentes de viabilidade que determinam valores de cobrança de TCP e 

trabalham com agrupamentos para destinações WTE se destacando o de Fernández-González 

et al. (2017) na Espanha e Colvero et al. (2020) no Brasil. Fernandez-Gonzales não empregam 

em seus cálculos os custos com coleta e transporte que impactam diretamente no valor final do 

TCP. Já Colvero, apesar de realizar o levantamento de grande parte dos custos que compõem a 

gestão de RSU em um município, incluindo a coleta e transporte, trabalhou com os indicadores 

econômicos que não utilizam a taxa de desconto. Taxa esta composta pela soma dos custos de 

remuneração de capital, custo de oportunidade, riscos e inflação, e quando não aplicada não 

apresenta viabilidade dentro do prazo ao empreendimento. 

Complementando tudo isso, o Brasil possui ainda um modelo particular de geração de 

energia regido pelas resoluções da ANEEL 482/2012 (ANEEL, 2012) e sua revisão 687/2015 

(ANEEL, 2015), que possibilitam um sistema de compensação, onde o valor da energia elétrica 

renovável produzida pode ser deduzida do consumo total de energia fornecida pela 

concessionária. E com a recente legislação em vigor é possível enquadrar projetos WTE de 
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biomassa e biogás com potência instalada até 5 MW como autoconsumo local, na modalidade 

de minigeração distribuída para fontes despacháveis (DOU, 2022). 

Observando-se essas possibilidades e verificando os desafios de aplicá-lo ao estado do 

Pará, que é o segundo maior estado da federação com 1.245.870,707 km², aproximadamente 

14,5 % do território brasileiro, maior que a maioria dos países europeus, ficando atrás apenas 

da Rússia. Apesar de ser o nono estado mais populoso do Brasil, com população estimada em 

pouco mais de 8,5 milhões de pessoas distribuídas em 144 municípios, apresenta baixa 

densidade demográfica 6,07hab/km², a sétima menor do Brasil, considerando os 26 estados mais 

o distrito federal, somado a isso é o vigésimo quarto lugar quanto ao IDH brasileiro (0,646) 

(IBGE, 2022). 

Estas características o colocam em uma situação onde existem municípios pouco 

populosos, muito distantes entre si, e com um IDH tão baixo, subtende-se saneamento, 

estruturas urbanas e estradas ruins. 

Nesta perspectiva, o presente trabalho pretende em um primeiro momento estimar valores 

de TCP para destinações de RSU, considerando de até 250 mil habitantes, contabilizando os 

custos envolvidos na gestão RSU e aplicando uma taxa de desconto compatível com o mercado, 

que esteja dentro de um prazo viável, e em um segundo momento realizar esta análise em grupos 

de municípios paraenses pertencentes a Amazônia brasileira. 

 

1.2. Objetivos 

 

1.2.1. Objetivo geral  

Analisar a viabilidade financeira da geração de energia a partir de resíduos sólidos 

urbanos com foco na otimização de receitas 

 

1.2.2.  Objetivos específicos  

• Elaborar um algoritmo em Python utilizando método de otimização Trust-const para 

otimizar o valor mínimo dos indicativos econômicos, custos, receitas variáveis de 

dimensionamento que se façam necessárias e que viabilizem destinações finais de diferentes 

rotas tecnológicas de resíduos sólidos urbanos 

• Avaliar a sustentabilidade financeira destas combinações de rotas de destinação para os 

RSU considerando um tempo de retorno descontado máximo do investimento; 
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• Calcular o custo por tonelada de resíduo processado e mensurar o valor da taxa de 

contribuição da população, custo nivelado de eletricidade, taxa interna de retorno, tempo 

de retorno descontado e o custo mensal por habitante que viabilize o sistema de gestão de 

RSU. 

• Avaliar a viabilidade de rotas energéticas de destinação final de resíduos sólidos para 

pequenos municípios com até 250.000 habitantes. 

• Analisar a viabilidade econômica de agrupamento de municípios pertencentes a 

Amazônia paraense, tomando como base o plano regional de resíduos sólidos do estado 

do Pará 

 

1.3.Delimitações do trabalho 

 

Foi realizada a análise financeira das rotas com foco exclusivo na taxa de contribuição da 

população, e considerando valores monetários próximos da realidade brasileira. 

Não foram considerados custos e receitas além do tratamento primário dos resíduos 

(investimento e operação), nem variações de percentuais de e tipos específicos de resíduos ou 

de produtos de geração que não a geração elétrica. 

Considerando o agrupamento de municípios foram utilizadas as informações presentes no 

plano regional de resíduos sólidos do estado de Pará do ano de 2012 e considerando um a renda 

mensal de meio salário mínimo brasileiro para o ano de 2022. 

 

1.4. Contribuições da tese 

 

A pesquisa elaborou inicialmente uma metodologia que otimiza indicativos econômicos 

e receitas mínimas que viabilizam destinações finais de resíduos sólidos urbanos, com aplicação 

para cidades com até 250 mil habitantes no Brasil, através de diferentes rotas tecnológicas. 

Da metodologia desenvolvida gerou-se a seguinte publicação (APÊNDICE I): 

Padilha, J.L., Amarante Mesquita, A.L. Waste-to-energy effect in municipal solid waste 

treatment for small cities in Brazil. Energy Conversion and Management 265 (2022) 11574. 

A partir destes resultados preliminares, foi possível verificar a viabilidade financeira das 

rotas de destinação para resíduos sólidos considerando o agrupamento de municípios paraenses. 

Estes resultados podem servir de base para o planejamento do Governo do Estado do Pará ou 
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de municípios paraenses, para a implantação de sistemas de tratamento, como estabelecido na 

recente Lei 14.026/2020. 

 

1.5. Estrutura e organização do trabalho  

 

Esta proposta de tese de doutorado está organizada da seguinte forma: o Capítulo 1 versa 

sobre as considerações inicias, a motivação do trabalho, seus objetivos, contribuições da 

tese e a estrutura do trabalho. No Capítulo 2 são abordadas as principais tecnologias para 

tratamento WTE, o estado da arte acerca dos trabalhos no Brasil e no mundo a geração 

de energia a partir de RSU no Brasil, o estado da arte dos trabalhos de otimização 

aplicados a RSU no mundo e uma breve explicação sobre o método de região de 

confiança. No Capítulo 3 a metodologia e suas etapas referentes ao algoritmo e 

considerações utilizadas neste trabalho. No Capítulo 4 uma análise da viabilidade de 

destinações WTE considerando municípios com até 250 mil habitantes. No Capítulo 5 

uma proposta de agrupamento de municípios do estado do Pará com resultados 

considerando as regiões de integração do estado Pará. No Capítulo 6 são apresentadas as 

conclusões. E finalmente, no Apêndice II é apresentado código elaborado para realizar o 

presente estudo.   
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CAPÍTULO 2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

 

2.1. Tecnologias para o tratamento de resíduos sólidos 

 

As tecnologias mais utilizadas para o tratamento de RSU são agrupadas basicamente de 3 

formas: tratamentos mecânicos composto por reciclagem e produção de combustível derivados 

de resíduos, tratamento bioquímico: biodigestão anaeróbica, compostagem e gás de aterro) e 

tratamentos térmicos: incineração, pirólise e gaseificação, as principais serão mais detalhadas a 

seguir, e por fim, o que não pode ser tratado ainda, é destinado ao aterro sanitário. 

 

2.1.1. Aterro sanitário 

Aterros sanitários são locais onde ocorre o descarte controlado de resíduos reduzindo o 

impacto negativo ao meio ambiente, devendo evitar a infiltração nas águas subterrâneas, devido 

a decomposição dos resíduos orgânicos. Estudos de ISWA (2012) indicam que aterros sanitários 

tem um maior impacto ao meio ambiente se comparados com destinações energéticas, como 

contaminação de rios ou próximos de centros urbanos (MÜLLER et al., 2015). É considerada 

uma solução simples, acessível e muitas vezes insalubres para a eliminação da crescente 

quantidade de resíduos e é a prática comum nos países em desenvolvimento, representando uma 

ameaça grave para o ambiente (WANG; GENG, 2015). 

Em muitas partes do mundo é a escolha mais econômica em comparação com o alto custo 

de outros tratamentos, devendo possuir um sistema de contenção para separar os resíduos do 

subsolo e um sistema de coleta e gestão de lixiviado e gás, bem como cuidado após fechamento 

com monitoramento destas emissões, um sistemas de recebimento de água subterrânea, água 

superficial, solo e ar, variando significativamente de um país para outro quanto a gestão do pré-

tratamento antes do depósito de lixo, e no pós- cuidados de fechamento para garantir a proteção 

da saúde humana e do ambiente (TEIXEIRA et al., 2014). 

Ainda são considerados uma via de tratamento “barata” adotada pelas autoridades locais, 

especialmente em países moderados e pobres (LINO; ISMAIL, 2018), devido seus custos 

relativamente baixos se comparado com plantas utilizando a recuperação de energia (MAIER; 

OLIVEIRA, 2014). 

A prática de disposição final em aterros sanitários é desencorajada por alguns autores 

devido à produção de chorume e emissão de poluentes, aliadas à escassez de espaços adequados 
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e consequentes avanços de tecnologias e urbanização (AZIZ; OTHMAN; ABU AMR, 2013), 

entretanto a existência de aterros sanitários é sempre necessária em função da produção final de 

resíduos pela execução de qualquer atividade, inclusive os resíduos de sistemas de conversão 

de energia e reciclagem (HADIDI; OMER, 2017). 

A falta de critérios e procedimentos para avaliar a conclusão do aterro sanitário torna 

difícil para os órgãos reguladores tomarem decisões para encerrar, estender ou reduzir o período 

de pós-atendimento (LANER et al., 2012), e vem sendo discutida a cobrança de taxas de 

deposição e responsabilização de grandes geradores (CAIADO et al., 2017; MEDINA 

JIMENEZ et al., 2017). 

 

2.1.2. Reciclagem  

Os sistemas de reciclagem auxiliam nos processos de separação e recuperação de resíduos 

para reaproveitamento na fabricação de novos produtos por meios mecânicos ou em outros 

processos de reaproveitamento. Um dos principais problemas identificados neste processo é 

muitas vezes a degradação e heterogeneidade do material (MASTELLONE, 1999). Esta solução 

auxilia na mitigação de danos ao meio ambiente, além de possuir um cunho social em 

cooperativas/associações (CIDADE; OLIVEIRA, 2017). 

A reciclagem é um dos processos de tratamento, que começa com a coleta seletiva de 

RSU nas residências e termina na indústria onde o reciclável é transformado em material 

secundário. Dessa forma, papéis, papelões, plásticos, vidros e metais voltam à cadeia produtiva 

com economia de energia (LINO; ISMAIL, 2018). É um problema multidisciplinar que precisa 

ser considerado em diferentes níveis de decisão simultaneamente, seu sucesso depende de sua 

capacidade de transformar consistentemente resíduos de materiais em produtos de alta 

qualidade e comercializáveis, garantindo um mercado estável para os produtos finais 

(BAEYENS; BREMS; DEWIL, 2010). 

O processo de reciclagem consiste em: corte/trituração; separação de contaminantes; 

moagem; lavagem; secagem, logo após o produto ser recolhido, quer para ser armazenado e 

vendido mais tarde, ou ainda enviado para processamento adicional (AZNAR et al., 2006). De 

modo geral envolve a redução do tamanho do material a uma forma mais apropriada (pellets, 

ou apenas sua compactação). 

A separação dos recicláveis na fonte é considerada uma etapa importante no processo de 

reciclagem, e depende inteiramente do modelo de atuação e adesão da população aos programas 

de coleta seletiva (CHALLCHAROENWATTANA; PHARINO, 2016). 
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A reciclagem se origina por obrigação legal e para reduzir externalidades negativas. Os 

custos e as despesas desses incluem pontos de entrega, transporte e custos operacionais, que 

excedem a receita da venda do material reciclado. A importância do Estado surge para impor a 

logística reversa, repassando o custo para o consumidor. Assim, à medida que os consumidores 

optam por consumir mais, eles vão pagar mais, acarretado em uma redução na geração de 

resíduos (REBEHY et al., 2019). 

Quanto a reciclagem o processamento de resíduos plástico é mais simples quando a rota 

é reciclar e reutilizar, principalmente quando for possível separar estes resíduos, porém deve se 

levar em consideração que quanto maior a infraestrutura, mais caro é o processo de coleta e 

separação, (SURESH et al., 2018), assim, a variabilidade e o custo de investimento são os 

principais problemas. 

 

2.1.3. Digestão anaeróbia (DA) 

Tecnologia de conversão biológica baseada na decomposição microbiana da matéria 

orgânica biodegradável (putrescível) e elevado teor de umidade (TSUNATU et al., 2015). Se 

trata de uma tecnologia ambientalmente adequada para a recuperação de energia a partir de 

resíduos, sendo um processo de conversão bioquímica, devendo ser precedido de segregação e 

coleta na fonte (OGUNJUYIGBE; AYODELE; ALAO, 2017). 

A digestão anaeróbia ou biometanização (Figura 1) ocorre na ausência de oxigénio, 

produzindo biogás e estabilizando o lodo, com composição aproximada de 60% de metano e 

40% de dióxido de carbono (juntamente com vestígios de gases tais como sulfureto de 

hidrogénio e de água) (ZHANG et al., 2014). Nos últimos anos o potencial de aquecimento 

global do biogás tem se destacado como um elemento central das alterações climáticas e 

políticas de energia renovável em muitos países (CURRY; PILLAY, 2012). 

O processo de DA ocorre em quatro etapas principais: Pré-tratamento, digestão de 

resíduos, recuperação de gás e tratamento de resíduos (MUSTAFA; POULSEN; SHENG, 

2016). Devido à forma heterogênea (mista) do RSU, o pré-tratamento é altamente necessário 

para obter matéria-prima homogênea antes de alimentar o digestor. O pré-tratamento envolve a 

separação (classificação) de materiais não degradáveis do fluxo de resíduos e trituração. A 

separação pode ser na fonte ou por método mecânico. A concentração de metano é entre 55 e 

70% em volume no biodigestor (HILKIAH IGONI et al., 2008). 
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Figura 1 - Processo de Digestão anaeróbia 

Fonte: (SEMA RS, 2020) 

A separação de resíduos garante a remoção de componentes inertes, não degradáveis e 

recicláveis (como plástico, vidro, metal, pedras, etc.) da matéria-prima para que o restante 

orgânico degradável (resíduos de alimentos, resíduos de quintal, etc.) possa ser alimentado no 

digestor. No entanto, o alto teor de lignina do papel e do material lenhoso os torna inadequados 

para o processo de digestão anaeróbia (NIZAMI, 2012). 

A escolha do tipo de digestor depende de uma série de fatores, como o teor de umidade 

da matéria-prima (úmida ou seca), o teor de sólidos na matéria-prima (alto ou baixo teor de 

sólidos), a taxa de alimentação (lote ou contínua), temperatura de operação, a complexidade do 

sistema (um ou mais estágios). Existem várias nações ao redor do mundo que estão utilizando 

a tecnologia de digestor anaeróbio, especialmente na Europa para o tratamento de RSU. O 

principal desenvolvimento da tecnologia DA está na Alemanha, Suíça e Dinamarca, onde várias 

empresas de digestores anaeróbios que tratam de RSU foram implementadas com sucesso 

(AYODELE; OGUNJUYIGBE; ALAO, 2018). 

O biogás pode ser usado em diversas escalas de níveis domiciliares desde faixas entre 1 e 

6 m3 a níveis industriais > 10.000 m3 (DEUBLEIN; STEINHAUSER, 2011). Historicamente, a 

produção de biogás era visualizada como um subproduto de estações de tratamento de águas 

residuais e somente nas últimas décadas o mercado de biogás de substratos sólidos cresceu. A 

razão para este rápido crescimento é o reconhecimento da vantagem de produção de biogás, ou 

seja, redução da fração de resíduos, gerando simultaneamente energia e fertilizantes valiosos. 

(DEUBLEIN; STEINHAUSER, 2011). 
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Sua forma mais usual de utilização é em motores ou turbinas a gás injetadas a rede elétrica 

ou na forma de calor, seu resíduo o digestato é uma mistura de biomassa não digerida produzido 

em grandes quantidades e pode ser utilizado como fertilizante (MONLAU et al., 2015), 

entretanto a heterogeneidade do substrato gera dificuldade em manter o controle de qualidade 

(ZHANG et al., 2014), sendo necessário acompanhar sua composição química, evitando a 

contaminação do solo (ZIRKLER; PETERS; KAUPENJOHANN, 2014). 

O restante da matéria sólida consiste principalmente em materiais plásticos e celulósicos, 

que geram combustível derivado de resíduos (CDR) e resíduos inertes após a bio-secagem e 

separação mecânica (FEI et al., 2018). 

Muitas indústrias e investidores veem na produção de biogás para geração de energia 

como um investimento de alto risco devido às variabilidades inerentes no fornecimento de 

matéria-prima, características da matéria-prima, segregação de resíduos sólidos, problemas 

operacionais e problemas de capacidade (SCHMIDT; DABUR, 2014). 

Os custos de investimento para digestão anaeróbia são consideravelmente mais baixos do 

que os sistemas WTE termoquímicos. Embora o digestato seja potencialmente um subproduto 

de DA valioso, há alguma incerteza no mercado, no Reino Unido e Índia tiveram que distribuir 

gratuitamente o digestato aos agricultores (YAP; NIXON, 2015). 

 

2.1.4. Gás de Aterro 

Todo o gás é um subproduto da degradação anaeróbica da matéria orgânica dos resíduos 

depositados nos aterros sanitários, a matéria orgânica no aterro se decompõe por processos 

biológicos e químicos formando biogás, que é uma mistura de metano (CH4), Dióxido de 

carbono (CO2), Nitrogênio (N2), Hidrogênio (H2), Gás sulfúrico (H2S) Oxigênio (O2). (REDDY, 

2011). A matéria orgânica nos resíduos é oxidada pelo oxigênio atmosférico para produzir 

dióxido de carbono e vapor de água.  

Essas tecnologias seguem a decomposição biológica de materiais orgânicos degradáveis 

(ou seja, fração orgânica de resíduos sólidos urbanos), resíduos animais, lodo de esgoto 

industrial, águas residuais, resíduos agrícolas e resíduos ou culturas energéticas sob influência 

de microrganismos em uma condição de falta de oxigênio (AGUILAR-VIRGEN et al., 2014), 

conforme mostrado na Figura 2. 
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Figura 2 - Planta de biogás de aterro 

Fonte: (RAC, 2018) 

A tecnologia de gás de aterro apresenta como vantagens: ser mais econômico, em 

comparação as demais tecnologias de geração de energia, o gás produzido pode ser aproveitado 

para geração de energia ou aplicação térmica direta, dispensa pessoal qualificado. Em muitos 

casos, por razões de segurança, o gás acumulado em aterros sanitários e lixões são coletados e 

queimados (flared) para evitar explosões e outros tipos de acidentes (TOZLU; ÖZAHI; 

ABUŞOꞱLU, 2016). 

O gás purificado pode ser alimentado em um motor para geração de eletricidade e calor, 

ou em uma caldeira para água quente, produção de vapor e/ou como combustível para motores 

automotivos e estacionários (RAJAEIFAR et al., 2017). Os motores de combustão interna são 

os mais usados para geração de eletricidade em projetos de recuperação, onde a produção de 

gás pode gerar de 100kW a 3MW. No entanto, para locais que são capazes de produzir mais de 

3 MW de eletricidade, vários motores são necessários (LMOP, 2021). 

As formas de se gerar gás de aterro podem ser por meio do sistema de coleta de gás usando 

uma bomba mecânica, criando um vácuo na rede de poço vertical e/ou horizontal (AMINI; 

REINHART, 2011), ou obtendo de hidrogênio renovável (H2) através de tecnologias de reforma 

catalítica alimentando uma célula de combustível (ALVES et al., 2013). 

É bem conhecido que ambas as tecnologias de recuperação de digestão anaeróbios 

(biodigestor) e de gás de aterro requerem insumos semelhantes (biomassa orgânica 

biodegradável) para atingir uma produção semelhante (biogás e gás de aterro), mas por meios 

diferentes. Como as técnicas são diferentes, o custo de implantação do projeto, a quantidade de 
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biogás gerado e o benefício ambiental/potência para as duas tecnologias sejam diferentes 

(AYODELE; OGUNJUYIGBE; ALAO, 2018). 

 

2.1.5. Incineração  

As usinas de incineração (Figura 3) de resíduos geram calor e/ou eletricidade a partir da 

queima de resíduos sólidos urbanos em grandes fornos, que podem ser projetados de acordo 

com o poder calorifico inferior (PCI) do combustível utilizado, dependendo da homogeneidade 

do combustível e do seu teor de umidade. Quanto maior o Poder Calorífico Inferior (PCI) maior 

sua capacidade de gerar eletricidade. 

 

Figura 3 - Processo de Incineração 

Fonte: (ITEC, 2011) 

A incineração é a tecnologia de processamento térmico de RSU para produção de energia 

mais utilizada em países desenvolvidos, envolvem a decomposição térmica da matéria orgânica 

para produzir energia, óleo combustível ou gás, sendo úteis para resíduos menos densos com 

alta porcentagem de matéria orgânica, materiais não biodegradável e baixo teor de umidade 

(TSUNATU et al., 2015). No processo de incineração, a energia é liberada diretamente na forma 

de calor, enquanto nos processos de outras tecnologias como a de pirólise e gaseificação os 

combustíveis líquidos e gasosos catiônicos são produzidos podendo ser usados para gerar 

energia (BAJIĆ et al., 2015). O tratamento térmico de resíduos sólidos urbanos (RSU) é 

considerado um elemento-chave para a gestão sustentável de resíduos (BRUNNER; 

RECHBERGER, 2015). 
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A incineração é uma rota tecnológica de resíduos na qual, a massa e o volume de resíduos 

podem ser reduzidos em 70% e 90% respectivamente (LOMBARDI; CARNEVALE; CORTI, 

2015), ao mesmo tempo, calor e/ou eletricidade podem ser produzidos, com o avanço no 

controle de poluição do ar. A incineração é agora considerada como uma opção de tratamento 

de resíduos atraente, especialmente nos países desenvolvidos (OUDA et al., 2016). 

O principal objetivo do processo de incineração é fazer com que o oxigênio reaja com os 

componentes combustíveis que estão presentes nos resíduos (oxigênio, carbono, enxofre) em 

temperaturas acima de 800 °C por dois segundos para converter RSU em CO2 e vapor de água, 

voláteis e cinzas sólidas contendo uma pequena quantidade de resíduo carbono, convertendo 

assim sua energia química em calor. Resíduos sólidos com alto valor calorifico são os 

encontrados em plásticos, papel e borracha (REDDY, 2011). 

As cinzas resultantes da combustão da mistura de materiais no RSU correspondem a 10% 

em volume ou 20 - 30% em massa de RSU, normalmente são produzidos dois tipos: cinza de 

fundo e cinza volante. As cinzas volantes em suspensão são tratadas e removidas dos gases de 

exaustão. A cinza de fundo é geralmente inerte , sendo reutilizada na fabricação de cimento, 

material de construção, cerâmica, etc (REDDY, 2011). 

CPHEEO (2000) afirma que uma planta de incineração de 300 toneladas por dia requer 

aproximadamente 0,8 hectares de terra. As eficiências de conversão gerais estão normalmente 

em torno de 18-26% (LOMBARDI; CARNEVALE; CORTI, 2015). A incineração de resíduos 

com alto teor de umidade pode levar a perdas de energia por meio da secagem. Portanto, este 

tipo de tecnologia não apresenta bom desempenho com combustíveis com alta umidade (40-

60%) e baixo valor calorifico (800-1100 kcal/kg) (UNNIKRISHNAN; SINGH, 2010). 

Seu funcionamento é semelhante ao das usinas de combustível fóssil (OFORI-

BOATENG; LEE; MENSAH, 2013), consistem basicamente em uma câmara de 

armazenamento de resíduos, uma caldeira/incinerador, uma turbina a vapor/gerador, um sistema 

de limpeza de gases de combustão e um sistema de tratamento de resíduos (ZHENG et al., 

2014). 

Os incineradores mais utilizados em todo o mundo são baseados em grelha fixa ou de leito 

fluidizado, com fornos rotativos e fornos de gaseificação e de pirólise. Seu design têm uma 

influência direta sobre os efeitos do descarte de RSU e benefícios econômicos (ZHENG et al., 

2014). 

Atualmente, a maioria das instalações de incineração ainda adotam tecnologias de 

combustão de grelha fixa, a maioria delas tem capacidade de incineração média (500 
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toneladas/dia) ou grande (1000 toneladas/dia) por forno, os sistemas são normalmente usados 

nas cidades economicamente mais desenvolvidas, são usadas para RSU com poderes caloríficos 

relativamente altos (ZHENG et al., 2014). 

Quanto a tecnologia de combustão em leito fluidizado, a china dispõe de um grande 

acervo, onde os mesmos possuem custos operacionais mais baixos em comparação aos baseados 

em grelhas fixas e permitem facilmente a queima de RSU, sendo cada vez mais adotados em 

cidades de pequeno e médio porte (ZHAO et al., 2016). Embora o desenvolvimento da 

tecnologia de leito fluidizado na China seja promissor, as capacidades de tratamento de tais 

incineradores até agora estão limitadas à faixa de 100-500 toneladas/dia (CHENG; HU, 2010) 

A incineração em leito fluidizado tem como vantagens ser adaptável a uma ampla 

variedade de tipos de resíduos. A técnica é adequada para queimar resíduos de alta umidade 

com baixo poder calorifico (VAN CANEGHEM et al., 2012), carecendo de melhorias por não 

ser tão madura e estável quanto a planta WTE baseada em grelha fixas (ZHENG et al., 2014), 

principalmente quanto a geração de cinzas volantes, sendo necessário instalações de depuração 

de gás de combustão mais robustas (CHEN; CHRISTENSEN, 2010). 

Como vantagens da incineração, há a utilização das cinzas na construção de estradas e de 

produção de cimento (MORF et al., 2013), destruição completa de todos os organismos vivos e 

a mineralização de substâncias orgânicas em produtos finais inofensivos (BRUNNER; 

RECHBERGER, 2015). Plantas de incineração tem benefícios sociais significativos na 

recuperação de energia, conservação de terras, criação de empregos, mitigação de gases de 

efeito estufa, podendo ser combinando a reciclagem por meio de programas de recuperação de 

metal ferroso no local (DA SILVA ALCÂNTARA FRATTA; DE CAMPOS LEITE TONELI; 

ANTONIO, 2019). 

Como desvantagens estão seu custo e a heterogeneidade dos resíduos sólido urbanos, seu 

teor de umidade, se fazendo necessário o pré-tratamento (térmica, mecânica, química e 

biológica) de resíduos para remover este excesso de umidade, além de elementos inertes 

residuais e tóxicos tais como o cloro e mercúrio e emissão de substâncias tóxicas e perigosas 

(OUDA et al., 2016). 

Independente do incinerador, o ciclo de Rankine é um processo mais comum para 

converter calor de baixa e média temperatura em eletricidade, tecnologia esta que tem enorme 

potencial econômico para suprir uma parte notável da necessidade energética de pequenos 

municípios (TOZLU; ÖZAHI; ABUŞOꞱLU, 2016). 
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Estima-se que 100.000 m2 de terra são suficientes para tratar uma planta de incineração 

com cerca de um milhão de toneladas de RSU por ano, enquanto a mesma quantidade de RSU 

em aterro sanitário exigiria 100.000 m2 cada ano (PIROTTA; FERREIRA; BERNARDO, 

2013), assim a planta de incineração se torna uma estratégia promissora. Uma vez que o aterro 

não pode ser usado para mais nada por um longo período após seu uso, e novos campos verdes 

devem ser convertidos em aterros. No entanto, as plantas de incineração não exigem mais 

terreno do que o requerido inicial e o terreno necessário é menor do que aterros que descartam 

a mesma quantidade (PSOMOPOULOS; BOURKA; THEMELIS, 2009). 

 

2.2. Tratamento de resíduos sólidos no Brasil  

 

No Brasil no ano de 2019 aproximadamente 75,1% do RSU foi disposto em aterros 

sanitários, o que corresponde a do total aproximado de 64 milhões de toneladas, o restante 

24,9% em unidades de disposição final consideradas inadequadas (aterros controlados e lixões) 

(BRASIL, 2020a). 

Com o objetivo de realizar uma revisão da literatura que valide este trabalho, foram 

verificados artigos científicos na base de dados Scopus com o texto de busca: “resíduos sólidos” 

E “gestão” E “econômica” E “viabilidade” entre os anos de 2012 e 2022 e artigos correlatos 

dentro de revistas cientificas indexadas focando em trabalhos de viabilidade, tratamento e 

gerenciamento de resíduos sólidos, pode ser verificado nos trabalhos a seguir. 

Mudanças potenciais nas políticas de resíduos sólidos para a redução de gases de efeito 

estufa para o Brasil e o estado do Rio de Janeiro, analisando um horizonte de 2005 a 2030 

(LOUREIRO; ROVERE; MAHLER, 2013). 

Análise comparativa do desempenho das áreas formais e informais que lidam com 

resíduos sólidos no Brasil, avanços nas áreas relacionadas à reciclagem (CAMPOS, 2014). 

Análise da viabilidade técnico-econômica da gaseificação para Municípios brasileiros, 

classificando-os em subgrupos populacionais, sugerindo taxas pagas pelos municípios 

brasileiros para disposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários e por meio de 

créditos de carbono (LUZ et al., 2015). 

Apresentação de arranjo institucional sustentável baseado na cooperação entre os agentes, 

com um uso intensivo de tecnologia da informação, logística e avaliando a viabilidade 

financeira (REBEHY et al., 2017). 



 
 

30  

  

Comparação dos impactos ambientais de alternativas de gestão para a fração orgânica dos 

resíduos sólidos urbanos usando a metodologia de avaliação do ciclo de vida, aplicando uma 

abordagem atribucional e consequencial (BERNSTAD SARAIVA; SOUZA; VALLE, 2017). 

Elaboração de cenários para tratamento de resíduos considerando valorização energética 

e inclusão social, indicando a biodigestão e a incineração no auxílio da geração de eletricidade 

em Campinas (LINO; ISMAIL, 2018). 

Avalição do mercado de resíduos sólidos recicláveis em 16 cidades do Brasil. Por meio 

da aplicação de entrevistas, pesquisa de campo e coleta de dados secundários(MEIRA DE 

SOUSA DUTRA; HARUE YAMANE; RIBEIRO SIMAN, 2018). 

Análise da evolução do sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos de João Pessoa, seu 

estudo analisou o efeito das decisões políticas na última década sobre coleta seletiva (IBÁÑEZ-

FORÉS et al., 2018). 

Análise passo a passo da gestão de RSU do consórcio da microrregião de São Lourenço 

(MG). Utilizando o software WARM (USEPA) na avaliação de emissões de gases de efeito 

estufa, viabilidade econômica para a geração de energia a partir do biogás do aterro (LFG), 

viabilidade esta, apenas alcançada para cenários em que considerou-se o modelo de créditos de 

energia (PIN et al., 2018). 

Viabilidade técnica e econômica de quatro diferentes acordos setoriais de logística reversa 

implantados no Brasil, demonstrando que a viabilidade econômica dos sistemas de logística 

reversa são obtidos quando os resíduos têm valor comercial após o consumo (embalagens e 

eletrônicos de consumo) ou quando as indústrias se organizam para cobrar uma taxa que cubram 

os custos de reciclagem e transporte (lâmpadas e medicamentos) (REBEHY et al., 2019). 

Avaliação do ciclo de vida abordando o desempenho ambiental de potenciais caminhos 

de desenvolvimento para sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos em Campo Grande, 

Brasil (DE MORAIS LIMA et al., 2019). 

Geração de energia elétrica energia a partir de resíduos sólidos e análise econômica de 

tecnologias WTE (SANTOS et al., 2019). 

Análise energética e econômica. efetuando cálculos para diferentes grupos populacionais 

com o objetivo de determinar uma população mínima para viabilizar uma instalação de 

incineração, o potencial energético foi estimado em função da tarifa de energia (SILVA et al., 

2020). 
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Análise econômica de uma proposta compartilhada e gestão de resíduos sólidos urbanos 

para 19 municípios situados na região metropolitana de Goiânia e microrregiões vizinhas 

(COLVERO et al., 2020). 

Avaliação de diferentes cenários de mitigação de emissões de GEE na gestão de RSU no 

Brasil, em nível nacional e municipal, para determinar a melhor transição para atingir 

ecoeficiência em relação ao cenário atual, utilizou para isso Indicadores ambientais (emissões 

de GEE) e econômicos (custos operacionais e de investimento e externalidades das mudanças 

climáticas) (PAES et al., 2020). 

Observa-se que no Brasil apesar de apresentar trabalhos diversificados quanto a gestão, 

viabilidade, mercado de recicláveis ciclo de vida e experiencias pontuais em cidades, contudo 

ainda são poucos os trabalhos publicados em revistas em se tratando de tratamento de RSU. 

com isso este trabalho verificou que trabalhos de gestão considerando diversos cenários de 

destinações finais podem ser explorados para a realidade brasileira. 

 

2.3. Geração de energia com resíduos sólidos urbanos 

 

Segundo ECOPROG (2021) existem mais de 2.500 usinas WTE de incineração em 

operação em todo o mundo, mais de 90% das usinas de tratamento térmico utilizam a tecnologia 

da incineração por combustão em grelhas móveis (mass burning), nos Estados Unidos existem 

87 plantas de tratamento térmico de resíduos, sendo que 26% são reciclados, 9% destinados a 

processos de compostagem, 13% destinados para usinas WTE e 52% para aterros sanitários. 

(SWANA, 2018), no Japão 1.072 (muitas de pequeno porte), 522 na União Europeia, 339 na 

China, 20 na Índia (ABREN, 2019). 

O potencial brasileiro de incineração ou mesmo de digestão anaeróbia é praticamente 

inexplorado, apenas 0,03% dos resíduos coletados são tratados em instalações de incineração, 

a maior parte para tratamento de resíduos perigosos e hospitalares (CARNEIRO; GOMES, 

2019), no entanto instalações WTE carecem de infraestrutura adequada, sistema de controle da 

poluição e manutenção, sendo essencial requisitos e regulamentos, e em menor escala políticas, 

regulamentações governamentais e apoio financeiro reforçam negativamente o cenário de 

instalações WTE (KUMAR; SAMADDER, 2017). 

No Brasil apenas 2% do RSU é reciclado e o restante depositado em aterros a lixões, com 

plantas de captura de biogás em aterro sanitário para geração de eletricidade ou biometano, mas 

não possui nenhuma planta WTE de incineração de grande porte em operação, possui no entanto 
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plantas de coprocessamento em operação que utilizam Combustível Derivado de Resíduo 

(CDR), possuindo tecnologias nacionais e importadas de gaseificação e pirólise para tratar 

especificamente resíduos industriais perigosos (ABREN, 2019). 

O Brasil possui um grande potencial para atendimento de pequenos e médios municípios 

por meio da geração distribuída de usinas WTE, utilizando tecnologias de gaseificação, pirólise 

e biodigestão, mas não apresentam nenhum caso de sucesso (ABREN, 2019). 

A Tabela 1 apresenta os projetos WTE em operação no Brasil de acordo com a Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). São apresentados 29 projetos de geração de energia, 

sendo todos os projetos de gás de aterro com destaque para o estado de São Paulo, com 12 

projetos totalizando 89,3MW em capacidades que variam de 30 KW a 30 MW, sendo o primeiro 

projeto em operação no ano de 2002. 

Tabela 1 – Plantas WTE em operação no Brasil 

Fonte: (ANEEL, 2022) 

Destinação WTE Estado Unidades 

Ano de 

entrada 

em 

operação 

Potência 

outorgada 

(MW) 

Gás de aterro SP 12 2002 89,3 

Gás de aterro PE 1 2019 25,7 

Gás de aterro RJ 4 2003 24,2 

Gás de aterro BA 1 2010 19,7 

Gás de aterro MG 5 2009 19,5 

Gás de aterro RS 1 2015 12,7 

Gás de aterro PR 1 2016 10 

Gás de aterro PB 1 2019 5 

Gás de aterro SC 2 2021 7,0 

Gás de aterro DF 1 2020 2,8 

 

2.4. Otimização da gestão final de resíduos sólidos urbanos 

 

Também foi realizada uma revisão da literatura na base de dados Scopus com o texto de 

busca: “resíduos sólidos“ E “gestão” E “econômica” E “viabilidade” verificando artigos 

científicos entre os anos de 2012 e 2022 e artigos correlatos dentro de revistas cientificas 

indexadas focando agora em trabalhos de otimização voltados para resíduos sólidos urbanos, 

mencionados a seguir. 

Modelos de otimização utilizando cálculos próprios: com foco em estratégias de gestão 

(BROITMAN; AYALON; KAN, 2012), quantificação e caracterização dos fluxos de resíduos 
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sólidos urbanos, para diferentes destinações, triagem mecânica avançada, recuperação de 

material e tratamento térmico (IONESCU et al., 2013). Utilização de Rede Analítica 

Hierárquica para avaliar os custos das tecnologias alternativas para gerar eletricidade (NIXON 

et al., 2013), tomada de decisão multicritério para avaliar benefícios, oportunidades, custos e 

riscos de energias alternativas (YAP; NIXON, 2015), quantificação do risco logístico de 

investimento em sistema de transformação de resíduos WTE (FERDAN et al., 2015), trabalhos 

com programação estocástica para maximizar o lucro da venda de materiais reciclados 

(TROCHU; CHAABANE; OUHIMMOU, 2019).  

Utilização de Métodos Multicritério utilizando softwares: Técnica para Ordem de 

Preferência por Similaridade à Solução Ideal (TOPSIS) e Viekriterijumsko Kompromisno 

Rangiranje (VIKOR) (AGHAJANI MIR et al., 2016), TOPSIS e Método de organização de 

classificação preferência para avaliações de enriquecimento (PROMETHEE) I e PROMETHEE 

II (COBAN; ERTIS; CAVDAROGLU, 2018). 

Trabalhos com foco na otimização de custos: com a utilização de rede neural artificial 

(RNA) utilizando algoritmo de otimização de enxame de partículas para prever quantidades de 

resíduos (ELSHABOURY et al., 2021), trabalhos com cálculos próprios e metodologias 

direcionadas para minimizar o custo do sistema, utilizando equações matemáticas não lineares 

(MINOGLOU; KOMILIS, 2013), modelo para comparar os custos de várias tecnologias de 

conversão de resíduos (KHAN; MARTIN, 2016). Modelo para avaliar a viabilidade dos 

investimentos WTE utilizando tecnologias de conversão de energia (HADIDI; OMER, 2017). 

Trabalhos de otimização aplicados a sistemas específicos: com algoritmo genético 

multiobjetivo para utilização de resíduos para aquecimento / resfriamento urbano 

(ARABKOOHSAR et al., 2021), Modelagem numérica em Matlab, para avaliar composição de 

RSU como combustível (CORIGLIANO; DE LORENZO; FRAGIACOMO, 2021), otimização 

e recuperação de RSU (BABALOLA et al., 2021) e análise termodinâmica e econômica do 

ciclo de Brayton e Rankine (PAN et al., 2021), e para identificar soluções de menor custo para 

descarte de RSU (SHAHID; HITTINGER, 2021). 

Trabalhos de ciclo de vida: com programação multi-objetivo para minimizar os custos e 

emissões de GEE (MAVROTAS et al., 2013), de análise multicritério (MILUTINOVIĆ et al., 

2017), utilizando algoritmos genéticos (POURREZA MOVAHED et al., 2020), ou softwares 

comerciais como Stepwise2006 (PRATEEP NA TALANG; SIRIVITHAYAPAKORN, 2021). 

Otimizações dos custos de sistemas de coletas com um modelo de decisão integrado e sistema 
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de informação georreferenciadas SIG (ANGHINOLFI et al., 2013), otimização dos custos de 

distâncias, viagens e tempo de coleta (KINOBE et al., 2015). 

Pode se observar que a maioria dos trabalhos de otimização e viabilidade de destinações 

focam em otimizar custos, se fazendo necessário modificações apropriadas dos modelos de 

sistema estrangeiro em uma metodologia caso a caso, outro fator preponderante é a escassez de 

dados ou variações de dados ocasionadas pela inconsistência nos sistemas operacionais de RSU 

em países em desenvolvimento (KHATIB, 2011). 

Devido estas dificuldades o presente trabalho focou nas receitas, porque mesmo com 

custos discrepantes dos valores praticados, se identificando, com os valores ótimos de receita 

são possíveis tomar uma decisão quanto a execução dos empreendimentos, ou ainda encontrar 

novos valores mínimos de viabilidade, quando os custos reais forem adicionados ao algoritmo. 

 

2.5. Região de confiança -trust-region methods 

 

Métodos chamados de região de confiança são opções de programação não linear presente 

nos algoritmos de otimização, onde se determina primeiramente uma direção de decrescimento, 

ao longo da qual se faz uma busca unidimensional (também chamada de busca linear) com o 

objetivo de encontrar uma aproximação do mínimo nesta direção, os algoritmos mais usuais são 

do tipo Newton e Quasi-Newton (Figura 4). Em geral são baseados em modelos quadráticos. 

Estes algoritmos devem garantir um decréscimo suficiente do modelo quadrático na intersecção 

desta Região de Confiança e do conjunto viável (CHOI; KIM; CHOI, 2004). 

 

Figura 4 - Modelo esquemático do método de região de confiança 

Fonte: (CHOI; KIM; CHOI, 2004) adaptada 



 
 

35  

  

Problemas de otimização envolvendo região de confiança, são utilizados nas mais 

diversas situações, desde enxame de partículas com vizinhança dinâmica (FAN; PERROS, 

2014), interação de efeitos de escoamento multifásico em reservatórios (KLEMETSDAL; 

MØYNER; LIE, 2019), otimização do processo de clorobenzeno em escala industrial 

(YOSHIO; BIEGLER, 2021), reconstrução de imagens de tomografia de impedância elétrica 

(TAN et al., 2013) e resolução de problemas combinando despacho de energia, viabilidade 

econômica e ambiental (MOHAMMADIAN BISHEH; RAHIMI KIAN; SEYYED 

ESFAHANI, 2012), apresentando-se como um método de resolução muito versátil. 

Este trabalho utilizou o método trust-constr presente no Phyton por apresentar boa 

convergência e um baixo esforço computacional para diferentes tipos de problema (CONN; 

GOULD; TOINT, 2000), sendo descrito pela lógica abaixo: 

min 𝑓(𝒙),  

Sujeito a 𝒉(𝒙) = 𝟎 e 𝒈(𝒙) ≤ 𝟎. 

Onde 𝑓 é uma função escalar, 𝒙 é o vetor de variáveis de decisão e 𝒉 e 𝒈 são funções vetoriais, 

o método de ponto interior inicialmente transforma-se o problema de forma a eliminar as 

restrições de desigualdade, introduzindo-se uma função modificada (equação 1). 

𝑓𝜇(𝒙, 𝒔) = 𝑓(𝒙) − 𝜇 ∑ 𝑙𝑜𝑔 𝑠𝑖𝑖         (1) 

Onde 𝑠𝑖, 𝑖 = 1, 2, …𝑛𝑔, são variáveis auxiliares, uma para cada componente da função 

𝒈(𝑥) 

O problema modificado torna-se então 

min𝑓𝜇(𝒙, 𝒔) 

Sujeito a 𝒉(𝒙) = 𝟎  e 𝒈(𝒙) + 𝒔 = 𝟎 , 𝒔 > 𝟎  e 𝜇 > 0 . Os termos logaritímicos são 

conhecidos como função barreira e desempenham um papel importante quando o problema é 

convexo. E as restrições agora se tornam todas do tipo igualdade.  

O problema então modificado pode ser resolvido usando multiplicadores de Lagrange 

(CURTIS; SCHENK; ACHTER, 2010), tornando-se uma sequência de problemas de 

otimização restrita, onde o valor de 𝜇 > 0 é progressivamente reduzido (WALTZ et al., 2006). 

Sendo a solução do tipo iterativa (equação 2)  

𝒙𝑘+1 = 𝒙𝑘 + 𝛥𝒙𝑘          (2) 

Onde Δ𝒙𝑘 é o passo (ou atualização) na iteração 𝑘. Nota-se que o problema modificado também 

requer que se atualize o vetor auxiliar 𝒔. O método então tenta fazer um passo direto, resolvendo 

as condições de Karush-Kuhn-Tucker (KKT) para o problema modificado, utilizando uma 

https://docs.scipy.org/doc/scipy/reference/optimize.minimize-trustconstr.html#optimize-minimize-trustconstr
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aproximação linear além do método de Newton. A tentativa é feita checando se na iteração 

corrente o problema é localmente convexo ou se o hessiano é positivo definido. Neste caso, o 

passo é calculado resolvendo o sistema (BYRD; GILBERT; NOCEDAL, 2000) (equação 3):  

[
 
 
 
𝑯 𝟎 𝑱𝒉

𝑻 𝑱𝒈
𝑻

𝟎 𝑺𝜦 𝟎 −𝑺
𝑱𝒉 𝟎 𝑰 𝟎
𝑱𝒈 −𝑺 𝟎 𝑰 ]

 
 
 

[

𝜟𝒙
𝜟𝒔

−𝜟𝒚
𝜟𝝀

] =

[
 
 
 
𝜵𝑓 − 𝑱𝒉

𝑻𝒚 − 𝑱𝒈
𝑻𝝀

𝑺𝝀 − 𝜇𝒆
𝒉(𝒙)

𝒈(𝒙) + 𝒔 ]
 
 
 

      (3) 

Onde 𝑯 = 𝛁𝟐𝒇 + ∑ 𝝀𝒊𝛁
𝟐𝒈𝒊𝒊 + ∑ 𝒚𝒋𝛁

𝟐𝒉𝒋𝒋  representam o Hessiano do Lagrangiano de 𝑓𝜇. 𝑱𝒈 

e 𝑱𝒉 denotam os jacobianos das funções 𝒈 e 𝒉, respectivamente. 𝑺 então é uma matriz diagonal, 

cuja diagonal são os elementos do vetor 𝒔 . 𝝀  é o vetor de multiplicadores de Lagrange 

associados as restrições g. 𝚲 também é uma matriz diagonal, cuja diagonal são os elementos do 

vetor 𝝀. 𝒚 é vetor de multiplicadores de Lagrange associados as restrições h. 𝒆 representa um 

vetor de 1’s do mesmo tamanho de 𝒈 

Caso o passo newtoniano não seja possível, o algoritmo tenta um passo usando o método 

de gradiente conjugado. Este passo de gradiente conjugado tenta minimizar uma aproximação 

quadrática do problema restrito a uma região de confiança, sujeito a restrições (de igualdade) 

linearizadas, cuja forma é (equação 4) (BYRD; GILBERT; NOCEDAL, 2000). 

 {

min  (∇𝑓)𝑇Δ𝑥 +
1

2
Δ𝑥𝑇(∇𝑥𝑥

2 𝐿 )Δ𝑥 + 𝜇𝑒𝑇𝑆−1Δ𝑠 +
1

2
 Δ𝑠𝑆−1ΛΔ𝑠

Subject to: 𝒈(𝒙) + 𝑱𝒈𝜟𝒙 + 𝜟𝒔 = 𝟎

𝒉(𝒙) + 𝑱𝒉𝜟𝒙 = 𝟎

    (4) 

Neste caso, 𝐿 é a função Lagrangiana (equação 5): 

𝐿 = 𝑓(𝑥) + ∑ 𝜆𝑖𝑔𝑖 + ∑ 𝑦𝑗ℎ𝑗         (5) 

Obviamente a cada passo bem sucedido o algoritmo checa os critérios de parada, que 

podem ser dos tipos: Convergência: parar se ‖𝚫𝒙𝒌+𝟏 − 𝚫𝒙𝒌‖ ≤ 𝜖, para 𝜖 pequeno. Número de 

iterações: parar se atingido. Número de chamadas da função: parar se a função 𝑓 foi chamada 

determinado número de vezes. Este caso se aplica em situações complexas onde a função é 

definida através de um procedimento computacional, de modo que sua forma exata não é 

conhecida. Nestes casos, grandezas derivadas de 𝑓  tais como o Hessiano e Jacobiano são 

calculados numericamente. 
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CAPÍTULO 3 METODOLOGIA 

 

3.1. Apresentação da metodologia  

 

A metodologia proposta neste trabalho foi focada em elaborar um modelo para analisar a 

viabilidade de rotas de geração de energia para resíduos sólidos, para isso elaborou-se também 

um algoritmo estruturado que otimiza diferentes combinações destas destinações de resíduos 

sólidos, baseando-se inicilamente na cobrança de valores monetários provenientes das taxas de 

contribuição da população (TCP), que deverá ser cobrado da população para complementação 

das receitas, afim de alcançar viabilidade destes projetos dentro do horizonte máximo previsto. 

Entretanto este algoritmo tem a capacidade de otimizar qualquer variável de entrada, podendo 

ser mais de uma conforme a necessidade de quem estiver utilizando. O programa poderá servir 

futuramente como como um simulador gratuito, para sociedade. 

Inicialmente foram realizadas revisões de literatura em trabalhos acadêmicos e trabalhos 

de empresas especializadas nacionais, onde foram levantados valores de dados de geração de 

resíduos, composição de resíduos, equações de dimensionamento para plantas de geração de 

energia, custos e receitas. Partindo desta revisão considerou-se apenas os destinos mais 

consolidados e que possam ser aplicados no Brasil, sendo eles: os aterros sanitários, reciclagem, 

gás de aterro, digestão anaeróbia e incineração. 

Foi calculada a geração de energia, os indicadores econômicos: taxa interna de retorno 

(TIR), para avaliar a rentabilidade mínima; tempo de retorno descontado (TRD) para garantir 

que a vida útil máxima das rotas fosse respeitada; Tempo de retorno simples (TRS) para 

verificar a discrepância entre os resultados, custo nivelado de energia elétrica (LCOE) para 

realizar uma comparação entre as rotas WTE sugeridas, observando sua atratividade e por fim 

realizada uma análise de sensibilidade do valor presente líquido (VPL) em função dos custos e 

receitas presentes em todas as rotas, a Figura 5 apresenta o fluxograma do trabalho. 
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Figura 5 - Visão geral da metodologia 

 

3.2. Geração de resíduos sólidos urbanos 

 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (BRASIL, 2020a) apresenta a 

quantidade de resíduos sólidos urbanos produzidos por habitante por dia e a Associação 

Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais a composição dos resíduos 

sólidos urbanos de maneira geral (ABRELPE, 2015), conforme Tabela 2. 

Tabela 2 - Quantidade e composição de RSU 

 Valor Unidade 

Quantidade de resíduos 

produzidos por habitante 
0,99 kg hab./dia 

Metais 2,9 % 

Papel, Papelão e TetraPak 13,1 % 

Plástico 13,5 % 

Vidro 2,4 % 

Matéria Orgânica 51,4 % 

Inertes 16,7 % 



 
 

39  

  

3.3. Geração de energia 

 

Dimensionar apenas as rotas de geração de energia térmica de incineração e as de geração 

de biogás de digestão anaeróbia e gás de aterro. 

 

3.3.1. Incineração 

Basicamente todos os métodos de estimativa de geração de energia para resíduos sólidos 

urbanos passam por estimativa da geração de combustível (RSU/unidade de tempo), energia 

liberada pela combinação destes combustíveis que nada mais é do que seu poder calorifico 

inferior (PCI) e finalmente combinação de constantes de conversão, eficiências e cargas 

parasitas ao longo do processo, uma alternativa eficaz de calcular a quantidade de energia 

produzida para uma usina termoelétrica operada à Ciclo Rankine (Equação 6) 

(HABIBOLLAHZADE et al., 2018) com qualquer tipo de combustível, poder calorífico inferior 

úmido do combustível e os rendimentos tanto do ciclo de geração de energia quanto da fonte 

geradora. 

𝐸𝑒 = 𝑚̇𝑏𝑃𝐶𝐼(𝑢) ∗ 𝜂𝑐𝑎𝑙𝑑 ∗ 𝜂𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜        (6) 

Onde: Ee= potência da planta (kJ/ano); ṁb = vazão mássica de biomassa (kg/ano); PCI(u) = 

poder calorifico inferior Úmido (kJ/kg) (8.368 kJ/kg) (EPE, 2014); ηcald = eficiência da Caldeira 

(70%); ηciclo = eficiência do ciclo (15%) (FERNÁNDEZ-GONZÁLEZ et al., 2017). 

 

3.3.2. Digestão anaeróbica 

Apesar de ser um processo de geração de gás pela decomposição de matéria orgânica, 

conforme apresentado anteriormente, o processo de digestão anaeróbica não foi tratado aqui 

como acumulativo semelhante ao processo de gás de aterro, então optou-se pela equação 7 

(FERNÁNDEZ-GONZÁLEZ et al., 2017). 

𝐴𝐷 = 0,28 ∗ 𝑚̇𝑜 ∗ 𝑃𝐶𝐻4 ∗ 𝑃𝐶𝐼𝐶𝐻4 ∗ ∆𝑡 ∗ 𝐶𝑃 ∗ 𝜂𝑒       (7) 

Onde: 0,28 conversão de kWh/MJ; 𝑚̇𝑜= massa orgânica presente no RSU (t/h); 𝑃𝐶𝐻4= razão de 

geração de metano a partir da fração orgânica do RSU no Brasil (Nm3/t) (170) (EPE, 2018); 

𝑃𝐶𝐼𝐶𝐻4= 35,53*106 J/m³CH4 (PIN et al., 2018); Δt: horas anuais de operação da planta em 

h/ano (8,000 h); 𝜂𝑒=eficiência elétrica (0,33%) (PIN et al., 2018). 
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3.3.3. Gás de aterro 

Existem uma variedade de metodologias maduras para calcular a geração de emissões 

provenientes de resíduos sólidos urbanos: O método mais amplamente utilizado é a cinética de 

primeira ordem, modelo IPCC de decaimento de primeira ordem (FOD) (ABUSHAMMALA 

et al., 2011; IPCC, 2006; PIN et al., 2018; TSAI, 2007), seguido pelo Modelo LandGEM 

(BARROS et al., 2013; LEME et al., 2014; POURREZA MOVAHED et al., 2020; USEPA, 

2005). Existe ainda o modelo Marticorena (EHRIG, 1983), modelo Scholl Cayon (SUN et al., 

2014). Esses modelos têm sido amplamente usados em todo o mundo, incluindo para aterros 

sanitários no Brasil (PENTEADO, et al, 2015) 

Entretanto características e taxas de degradação de RSU variam bastante de local para 

local, então os modelos de cálculo de emissão precisam considerar parâmetros diferentes. Além 

disso a geração e utilização dos gases pode durar um tempo relativamente longo, pesquisadores 

então precisam considerar projeções razoáveis para a produção futura. Ainda existem poucas 

pesquisas que consideraram os aspectos acima e parâmetros técnicos, o que se observa são 

trabalhos focados em um único projeto, o que não fornece o suficiente para planejamento e 

política em nível macro. (FEI et al, 2019). 

Para se estimar a quantidade de gás metano em aterros sanitários utilizou-se a AMS III.G 

(IPCC, 2006) conforme equação 8 que projeta a quantidade de metano formada durante o ano, 

e de posse desta estimativa estimar a potência elétrica disponibilizada (equações 9 e 10) (PIN 

et al., 2018) 

𝑄𝐶𝐻4,𝑦  = ( 𝜑 ∗  (1 –  𝑓) ∗  𝐺𝑊𝑃𝐶𝐻4  ∗  (1 –  𝑂𝑋) ∗
16

12
∗  𝐹 ∗  𝐷𝑂𝐶𝑓  ∗  𝑀𝐶𝐹 ∗  ∑𝑖 ∑𝑗 𝑊𝑗,𝑥  ∗

 𝐷𝑂𝐶𝐽 ∗ 𝑒
−𝑘 𝑗 ∗ (𝑦− 𝑥) ∗   (1 − 𝑒−𝑘 𝑗))/MD        (8) 

𝑃𝐿𝐹𝐺 = 𝑄𝑐ℎ4,y ∗ 𝜂𝑒 ∗ 𝐸𝑐 ∗ 𝑃𝑐𝐶𝐻4 ∗ (
1

31.536.000
∗

1

1000
)      (9) 

𝐸𝐿𝐹𝐺 =  𝑃 ∗ Δ𝑡 ∗ CP          (10) 

 

Onde: QCH4,y = emissões de metano durante um ano y a partir da disposição de RSU durante o 

período que vai do início da atividade de projeto até o final do ano y (tCH4/ano); φ = fator de 

correção para corrigir incertezas do modelo; f = fração de metano capturada e queimada, como 

combustível; GWPCH4 = potencial de aquecimento global do metano; OX = fator oxidação; 16 

/ 12 = conversão de C para CH4; F = fração de CH4 no gás; DOCf = fração de carbono orgânico 

degradável que pode se decompor; DOCj = fração de carbono orgânico degradável (em peso) 

no tipo de resíduo j; MCF = fator de correção de metano; Wj,x = quantidade de tipo de resíduo 
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orgânico j disposto no aterro sanitário por ano x (toneladas/ano); kj = taxa de decomposição 

para o tipo de corrente de resíduo j; j = tipo de resíduo distinto entre as categorias de resíduos x 

ano; x = corridas a partir do primeiro ano; y = ano para o qual as são calculadas as emissões de 

metano; DM= densidade do metano; PLFG=potência disponível para cada ano (kW); 

PcCH4=poder calorífico do metano; Ec=eficiência de coleta de coletores de gás; 𝐸𝐿𝐹𝐺 = energia 

produzida em kWh/ano; 31.536.000: número de segundos em 1 ano (s/ano); 1/1000 J/s para 

fator de conversão kW.  

Os valores de φ = 0,9; f = 0; GWPCH4 = 21; OX = 0,0; F = 0,5; DOCf = 0,5; DOCj = 

0,12; kj = 0,4 (IPCC, 2006), MCF = 0,71; PcCH4= 35,53,106 J/m³CH4; DM= 0.0007168 t/m³; x 

= 1 e y = ano 5 (PIN et al., 2018), para Ec= 35% (JOHARI et al., 2012). 

Foi considerada para todos os cálculos de energia uma perda parasita elétrica de 10% esta 

perda é proveniente da conversão de energia térmica, que incluem dispositivos que consomem 

energia, sendo eles, bombas, ventiladores, etc, Vale ressaltar, que essas perdas apresentam um 

grande impacto no desempenho geral da planta, podendo perder até 15% da produção elétrica 

bruta (SAM, 2021). 

 

3.4. Custos e receitas 

 

A Tabela 3 apresenta os custos de investimento (CAPEX) e operacionais (OPEX) das 

destinações de RSU, considerando: (1) Reciclagem: custos com unidades de triagem, que 

separam RSU (orgânico, reciclável e inerte) para posterior utilização pela indústria, 

considerando a aquisição de terrenos, construção de galpões, unidades administrativas, 

armazenamento baías; (2) digestão anaeróbica: custos de pré-tratamento, digestão de resíduos, 

recuperação de biogás e tratamento de resíduos digeridos; (3) incineração, considerando os 

custos de unidade do tipo mass-Bunring, similar às usinas térmicas convencionais do ciclo 

Rankine, considerando construção civil, forno e sistema de recuperação de energia, purificação 

de gases, tratamento final de resíduos, controle elétrico e sistema de monitoramento; (4) gás de 

aterro: considerando tratamento/compressão do gás, motor/gerador, preparação do local, 

equipamentos de interligação à rede; (5) aterro sanitário: custos de pré-implementação, 

implantação, operação, fechamento e pós-fechamento. Por fim, foram considerados os custos 

operacionais com serviços de coleta e limpeza urbana para cada rota. 

Com base nessas referências, foram realizadas regressões lineares em função da produção 

anual de resíduos sólidos e feita a atualização monetária em relação à inflação, X é a quantidade 
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de resíduos processados, para cada destinação, entretanto para o gás de aterro, foi feita a 

regressão em função quantidade de resíduos processados por dia. 

Tabela 3 - CAPEX e OPEX no Brasil 

 CAPEX OPEX Unidadet 

Limpeza urbana (BRASIL, 2020a) - 137,73 R$/hab./ano 

Aterro sanitário(GRS-UFPE, 2014)  8,0765*X+628179 9,5504*X+484804 USD$ 

Gás de aterro (EPE, 2018) 9824*X-0,473 704,15*X-0,473 USD$/t/dia 

Recilcagem (PAES et al., 2020) 11,593*X-0,196 130 USD$/t 

Digestão anaeróbia(GRS-UFPE, 

2014)  
2,125*X1,1781 67,666*X-0,153 

USD$ e 

USD$/t 

Incineração(GRS-UFPE, 2014)  273,67*X+5E07 -2E-05*X+31,656 
USD$ e 

USD$/t 

 

Assumiu-se que a fase de projeto e construção deveria durar até três anos (alocados no 

ano 0), os anos restantes foram estimados de acordo com a duração da tecnologia de destino 

após o ano 0.foi admitido o período máximo de 15 anos para rota com gás de aterro, pois 

segundo Pin et al. (2018) a partir do quinto ano se consegue utilizar aproximadamente 88,3% 

de todo o gás produzido ao longo da vida útil do aterro e aumentar consideravelmente a potência 

instalada das máquinas, e de 20 anos para as demais rotas Luz et al. (2015) e Di T et al. (2019). 

As receitas presentes na Tabela 4 com valores médios de comercialização de recicláveis 

como vidro, papel, metal, plástico e composto, foram coletados com dados da Associação 

Compromisso Empresarial para a Reciclagem do Brasil, da venda de energia junto a agencia 

nacional de energia elétrica e da compensação de créditos de energia com a distribuidora de 

energia, para todas as conversões do trabalho foi considerada uma taxa de câmbio de 5.5 (US$) 

com base na média ao longo de 2021. 

Tabela 4 - Receitas dos produtos comercializados no Brasil 
 

Valor cobrado Unidade 

Plástico (CEMPRE, 2020a) 1168 R$/T 

Vidro (CEMPRE, 2020a) 85 R$/T 

Metal (CEMPRE, 2020a) 2348 R$/T 

Papel (CEMPRE, 2020a) 568 R$/T 

Composto (CEMPRE, 2020b) 100 R$/T 

Eletricidade (ANEEL, 2019)-

(EQUATORIAL, 2022) 
0,29 – 0,766 R$/kWh 

 

3.5. Indicadores financeiros  

 

Foram utilizados como indicadores financeiros: valor presente líquido, taxa interna de 

retorno, tempo de retorno descontado e o custo nivelado de eletricidade. 
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3.5.1. Taxa Interna de Retorno  

A taxa interna de retorno é calculada quando o valor presente liquido (VPL) é igual a zero 

(equação 11), no entanto, esses valores não podem ser encontrados analiticamente, necessitando 

de abordagens de tentativa e erro. Felizmente, a maioria dos softwares de programação possuem 

uma função TIR automatizada que pode ser utilizada. 

0 = VPL =  ∑
𝑉𝐹𝐿

(1+TIR)𝑡
𝑛
𝑡=1 = 𝐼         (11) 

Onde: VPL = valor presente líquido; TIR = taxa interna de retorno; t = período de ocorrência 

do evento; I = Investimento n = número total de períodos (horizonte do projeto). 

 

3.5.2. Tempo de retorno 

O tempo de retorno é a ferramenta utilizada para calcular quanto tempo o empreendimento 

demora para recuperar o capital investido, quando atrelado a ele está a taxa de desconto, nos 

valores futuros do fluxo de caixa (equação 12) ele é denominado tempo de retorno descontado 

(TRD), quando não tempo de retorno simples (TRS). (NETO, 2009), esta taxa de desconto é 

expressa em percentual e exige muita cautela e estudo, de maneira genérica, pode ser 

considerada como a soma dos custos de remuneração do capital, custo de oportunidade, riscos, 

e inflação, Damodaran (2019) atribuiu o valor de 11,61% para o caso do Brasil.  

𝑃𝑅𝐷 = 
𝐹𝐶𝐴

𝐹𝐶𝐷
            (12) 

Onde: TRD= tempo de retorno descontado; FCA = fluxo de caixa acumulado; FCD = fluxo de 

caixa descontado. 

 

3.5.3. Custo nivelado de eletricidade 

O custo nivelado de eletricidade (LCOE) é uma metodologia que permite comparar o 

custo da eletricidade de diferentes tecnologias de conversão com diferentes capacidades com 

base nos custos unitários de eletricidade (kWh) durante a vida operacional da instalação. 

(MABALANE et al., 2021), é calculada usando a equação 13 (HADIDI; OMER, 2017): 

LCOE =  
𝐼0+ ∑

(𝑂𝑃𝐸𝑋𝑡+𝐿𝑡)

(1+𝑟)𝑡
𝑛
𝑡=1

∑
(𝐸𝑡)

(1+𝑟)𝑡
𝑛
𝑡=1

         (13) 

Onde: Et: quantidade de energia elétrica gerada durante o ano t (MWh); I0: Investimento total 

no ano 0; OPEXt: custos de operação e manutenção durante o ano t; Lt: custos residuais durante 

o ano t; r: taxa de desconto. 
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3.6. Algoritmo de otimização 

 

A programação foi realizada em linguagem Phyton por ser uma linguagem Open-Source 

de propósito geral usado para data science, machine learning, automação de scripts entre outros. 

O fluxograma de programação (detalhado no Apêndice II), sendo estruturado em 4 blocos de 

código para rodar o programa, denominados: Bibliotecas, para carregar as base de dados utilizas 

no programa; programação, onde se elaborou a lógica do programa introduzindo os dados e 

todas as equações e considerações do algoritmo; foi elaborada também uma condição, em 

função do tempo de retorno descontado (TRD), sendo ela satisfeita, apresentam-se os resultado, 

são eles taxa interna de retorno (TIR), tempo de retorno descontado, custo nivelado de 

eletricidade e taxa de contribuição da população; caso esta condição não seja satisfeita, utiliza-

se o script de otimização com o método da região de confiança, e os novos resultados 

satisfazendo esta condição serão apresentados.  

 

3.6.1. Bibliotecas 

Para facilitar a compilação, no primeiro bloco de código se fez necessária a importação 

de bibliotecas com base de dados, sendo carregada a base de dados de finanças com o comando: 

“!pip install git+https://github.com /numpy/numpy-financial”, e indicados dentro desta base 

quais as funções que seriam importadas e as ferramentas que seriam utilizadas, sendo elas: 

“exp” para calcular potências, “sum” para realizar somas de variáveis, “cumsum” para calcular 

a soma cumulativa dos elementos em um determinado eixo de uma matriz, “zeros” para uma 

nova matriz de forma e tipo fornecidos, com zeros, “concatenate” para concatenar múltiplas 

matrizes em um eixo especificado e “irr” para o cálculo da TIR . 

 

3.6.2. Dados de entrada 

Foi introduzida uma função denominada de cenário, com o comando: def 

Cenario(introdução de todos os argumentos da função e finalizado com):, a Tabela 5 apresenta 

todos os argumentos da função cenário. Estes argumentos são introduzidos com o nome do 

argumento sem espaços, o sinal de igual, o valor numérico do argumento finalizado com uma 

vírgula. Foram introduzidos 46 argumentos, divididos em 11 argumentos de geração de 

resíduos, referentes a quantidade diária de percentuais das categorias produzidas ou 

combinações das mesmas, 20 referentes as informações para geração de energia, tais como 

funcionamento das plantas percentuais de eficiência, valores energéticos dos combustíveis, 
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fatores de degradação dos resíduos orgânicos; 15 argumentos referentes aos custos de 

implantação, operação, valores referentes as receitas e valores de taxas tanto para custos quanto 

para receita, população período e ano, vale ressaltar aqui que qualquer um dos argumentos de 

entrada podem ser otimizados conforme a necessidade do usuário. 

Tabela 5 - Argumentos de função. 

Dados de entrada Nome do Argumento  

Quantidade de resíduos produzidos 

por habitante 
ML 

Percentual Plástico PPlast 

Percentual Vidro PVidro 

Percentual Metal PMetal 

Percentual Pape PPap 

Percentual Orgânico POrg 

Percentual Outros POut 

Percentual Reciclável PRec 

Percentual Incineração  PInc 

Percentual Aterro  PAterro 

Poder calorifico inferior incineração PCIInc 

Horas Anuais Funcionamento  HAF 

Eficiência da Caldeira ECic 

Eficiência do ciclo  ECald 

Cargas Parasitas  PCParas 

Fator Correção Modelo FCIM 

Fração Metano Capturada FMCQ 

Potencial Aquecimento Global 

Metano 
PAGM 

Fator Oxidação OX 

Fração CH4 FCH4 

DOCf DOCf 

Fator Correção Metano FCM 

DOCj DOCj 

Taxa Decomposição Resíduos 

Orgânicos 
TDRO 

Densidade Metano  DM 

Volume especifico Gás(EPE, 2018) PGas 

Eficiência Coleta Gases  ECG 

Poder calorifico inferior CH4 PCIMet 

Ano Obtenção Créditos AOC 

Ano Emissões Metano AEM 

Eficiência motor Emot 

Taxa Desconto Custo TDCusto 

Taxa Desconto Receita TDReceita 

OPEX coleta urbana COord 

OPEX Recilcagem COREC 
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Dados de entrada Nome do Argumento  

Receita Reciclagem Plástico VRPlastico 

Receita Reciclagem Vidro VRVidro 

Receita Reciclagem Metais VRMetais 

Receita Reciclagem Papel VRPapel 

Receita Composto VRComposto 

Receita Geração Eletricidade GE 

Taxa de Contribuição da População TCP 

Cotação Dolar  CD 

População  POP 

Período Default  PeriodoDefault 

Ano  Ano 

 

3.6.3. Equações de transformações, dimensionamento e viabilidade 

Após introduzidos os argumentos a próxima etapa foi a inserção das equações de 

transformação, foram elaboradas 24 equações: sendo 12 de transformação, para melhor explorar 

o cenário de geração de resíduos, por dia mês ano e hora (equações 14 a 25); 2 equações de 

dimensionamento e 9 equações e conversão de custos de instalação e operação, sendo que se 

forem atribuídos valores as equações, as mesmas devem ser realocadas a função de dados de 

entrada como argumentos.  

mbTonDia = ML ∗ POP/1000         (14) 

mbTonHora = mbTonDia/24        (15) 

mbTonAno = mbTonDia ∗ 364.25        (16) 

mbPlasticoAno = mbTonAno ∗ PPlast/100      (17) 

mbVidroAno = mbTonAno ∗ PVid/100       (18) 

mbMetalAno = mbTonAno ∗ PMet/100       (19) 

mbPapelAno = mbTonAno ∗ PPap/100       (20) 

mbReciclavelAno = mbTonAno ∗ PRec/100      (21) 

mbOrganico = mbTonAno ∗ POrg/100       (22) 

mbIncHora = mbTonHora ∗ PInc/100       (23) 

mbADHora = mbTonHora ∗ POrg/100       (24) 

mbAterro = mbTonAno ∗ PAterro/100       (25) 

Onde: mbTonDia= quantidade de RSU toneladas por dia; mbTonHora= quantidade de RSU 

toneladas por hora; mbTonAno= quantidade de RSU toneladas por ano; mbPlasticoAno= 

quantidade de plástico gerada em toneladas por ano; mbVidroAno= quantidade de vidro gerado 

em toneladas por ano; mbMetalAno= quantidade de meais gerados em toneladas por ano; 
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mbPapelAno= quantidade de papel gerado em toneladas por ano; mbReciclavelAno= 

quantidade de materiais recicláveis gerados em toneladas por ano; mbOrganico= quantidade de 

material orgânico gerado em toneladas por ano; mbIncHora= quantidade de material disponível 

para incineração em toneladas por hora; mbADHora= quantidade de material disponível para 

digestão anaeróbia em toneladas por hora;mbAterro= quantidade de material disponível para 

ser enviado para aterro sanitário em toneladas por ano.  

Para calcular a energia produzida para o processo de incineração considerando o Ciclo 

Rankine (Equação 26). 

PotDispInc =  (mbIncHora ∗ PCIInc ∗ ECald/100 ∗ ECic/100) ∗ (1 −
PCParas

100
)  (26) 

Onde: PotDispInc=Potencia elétrica disponibilizada pelo processo de incineração (kW/h). 

Para o processo de digestão anaeróbica optou-se pela equação 27 (FERNÁNDEZ-

GONZÁLEZ et al., 2017)  

PotDispAD = (0.28 ∗ mbOrganico ∗ PGas ∗ Emot ∗ (1 −
PCIMet

1000000
))/(364.25 ∗ 24)) ∗ (1 −

PCParas

100
)           (27) 

Onde: PotDispAD=Potencia elétrica disponibilizada pelo processo de digestão anaeróbica 

(kW/h) 

  Sabe-se que a geração de e energia pode variar bastante em função do poder calorifico 

do combustível, e da quantidade de gás disponibilizado para este fim, ou mesmo para geração 

de calor, contudo o algoritmo não faz distinção destas informações, se o usuário ajustar estas 

equações e atribuir ao programa novos argumentos na função def cenário, os mesmos poderão 

ser otimizados. 

As equações 28-36 apresentam os custos de investimento (CAPEX) e operação (OPEX), 

todas as conversões do trabalho foram feitas considerando uma taxa de câmbio de 5,5 (US$), 

sendo este o valor médio do dólar ao longo do ano de 2022, vale destacar neste ponto, que foram 

realizadas regressões lineares para obtenção das curvas com os custos para análise do 

comportamento ao longo das populações, entretanto se os mesmos forem alocados como 

argumentos da função os mesmos também poderão ser otimizados no programa:  

CIAS =  8.0765 ∗ mbAterro + 628179       (28) 

CIBA =  9824 ∗ (mbTonDia ∗ 170)−0.473       (29) 

CIREC = 11.593 ∗ mbReciclavelTonAno0.196      (30) 

CIDA = 2.125 ∗ (mbDAHora ∗ HAF)1.1781       (31) 

CIINC = 273.67 ∗ (mbIncHora ∗ HAF) + 50000000     (32) 
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COAS = 9.5504 ∗ mbAterro + 484804       (33) 

COBA = CIBA ∗ 0.17          (34) 

CODA = 67.666 ∗ (mbDAHora ∗ HAF)0.153       (35) 

COINC = −2E − 05 ∗ (mbIncHora ∗ HAF) + 31.656     (36) 

Onde: CIAS= custo de investimento aterro (US$); CIBA= custo de investimento do gás de 

aterro (US$/ton); CIBA= custo de investimento da reciclagem (US$/ton); CIDA= custo de 

investimento Digestão Anaeróbia (US$); CIINC= custo de investimento Incineração (US$); 

COAS= custo de operação aterro (US$) COBA= custo de operação gás de aterro (US$/ton) 

CODA= custo de operação digestão anaeróbia (US$/ton); COINC= custo de operação 

Incineração (US$/ton)  

Para o fluxo de caixa foram elaboradas 3 matrizes, sendo 2 de 11 por 21, uma com 11 

custos de instalação (equação 37) outra com os 11 custos de operação (equação 38) e uma de 

10 por 21, com 10 fontes receitas estimadas (equação 39), sendo em algumas das linhas da 

matriz atribuído o valor zero para posterior implementação se necessário, o 21 das matrizes 

representam os anos de operação do fluxo de caixa sendo a primeira coluna custos de 

implantação e 20 anos de operação, na matriz de instalação apenas a coluna 1 tem valores, os 

demais são vazias, já as matrizes de operação e receitas possuem a primeira coluna vazia e as 

demais preenchidas, as equações abaixo apresentam este equacionamento. Foram criadas três 

matrizes de zeros, tanto para os custos de investimento quanto de operação e para as receitas 

(equações 40 - 61). 

CustosInvestimento = zeros((11,22))       (37) 

CustosOperacionais = zeros((11,22))       (38) 

Receitas = zeros((10,22))         (39) 

CustosInvestimento[1,0] = CIAS        (40) 

CustosInvestimento[2,0] = CIBA ∗ mbTonDia ∗ 107.1     (41) 

CustosInvestimento[3,0] = mbReciclavelAno ∗ CIREC     (42) 

CustosInvestimento[4,0] = CIAD        (43) 

CustosInvestimento[5,0] = CIInc        (44) 

CustosInvestimento[6,0] = CAPEXTransp       (45) 

CustosOperacionais[0,1: ] = POP ∗ COord/CD      (46) 

CustosOperacionais[1,1: ] = COAS        (47) 

CustosOperacionais[2,1: ] = (CIBA ∗ mbTonDia ∗ 107.1) ∗ 0.17    (48) 
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CustosOperacionais[3,1: ] = OPEXTransp       (49) 

CustosOperacionais[4,1: ] = mbReciclavelTonAno ∗ COREC    (50) 

CustosOperacionais[5,1: ] = (mbDAHora ∗ HAF) ∗ CODA     (51) 

CustosOperacionais[6,1: ] = (mbIncHora ∗ HAF) ∗ COINC    (52) 

Receitas[0,1: ] = TCP ∗ mbTonAno        (53) 

Receitas[1,1: ] = (
VRPlastico

CD
) ∗ mbPlasticoAno      (54) 

Receitas[2,1: ] = (
VRVidro

CD
) ∗ mbVidroAno       (55) 

Receitas[3,1: ] = (
VRMetais

CD
) ∗ mbMetalAno       (56) 

Receitas[4,1: ] = (
VRPapel

CD
) ∗ mbPapelAno       (57) 

Receitas[5,1: ] = (
Composto

CD
) ∗ (mbOrganico ∗ 0.3)      (58) 

Receitas[6,1: ] = GE/CD ∗ HAF ∗  PotDispAD      (59) 

Receitas[6,1: ] = GE/CD ∗ HAF ∗  PotDispInc      (60) 

Receitas[7,1: ] = EMot ∗ ((((((FCIM ∗ (1 − FMCQ) ∗ PAGM ∗ (1 − OX) ∗ 16/12 ∗ FCH4 ∗

DOCf ∗ FCM ∗ mbOrganico ∗ DOCj ∗ exp(−TDRO ∗ (AOC − AEM)) ∗ (1 − exp(−TDRO)))/

DM)) ∗ PCIMet/31536000000) ∗ (ECG/100) ∗ ((1 − PCParas)/100))) ∗ GE/CD ∗ HAF

            (61) 

Foram elaboradas ainda 11 equações para resolução do fluxo de caixa (equações 62-72), 

são elas: 1 para concatenar as matrizes de custos, 2 de somatórios de custos e receitas, 2 para 

VPL de custos e receitas, 2 para o fluxo de caixa e fluxo de caixa descontados, 2 para o VPL do 

fluxo de caixa e VPL do fluxo de caixa descontado, 1 de VPL 1 de TIR. 

Custos = np. concatenate((CustosInvestimento, CustosOperacionais), axis = 0) 

            (62) 

TotalCustos = sum(Custos, axis = 0)       (63) 

TotalReceitas = sum(Receitas, axis = 0)       (64) 

VPLCustos = np. divide(TotalCustos, (1 + TDCusto)Ano)     (65) 

VPLReceitas = np. divide(TotalReceitas, (1 + TDReceita)Ano)    (66) 

FluxoDeCaixa = TotalReceitas − TotalCustos      (67) 

FluxoDeCaixaDescontado = cumsum(FluxoDeCaixa)     (68) 

VPLFluxoDeCaixa = VPLReceitas − VPLCustos      (69) 

VPLFluxoDeCaixaDescontado = cumsum(VPLFluxoDeCaixa)    (70) 

VPL = sum(FluxoDeCaixa)         (71) 
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TIR = irr(FluxoDeCaixa)         (72) 

Para o cálculo do tempo de retorno descontado se fez necessária a utilização da função 

“if” para identificar os saldos positivos e negativos dentro dos fluxos de caixa (equações 73 e 

74) 

{
 
 
 
 

 
 
 
 

PeriodoVPL =  PeriodoDefault
UltimoSaldoNegativoVPL =  max(VPLFluxoDeCaixaDescontado)

PrimeiroSaldoPositivoVPL =  1e − 6
If any(VPLFluxoDeCaixaDescontado > 0):

i =  np. nonzero(VPLFluxoDeCaixaDescontado > 0)[0][0]
PeriodoVPL =  Ano[i − 1] − 1

UltimoSaldoNegativoVPL =  VPLFluxoDeCaixaDescontado[i − 2]

PrimeiroSaldoPositivoVPL =  VPLFluxoDeCaixaDescontado[i − 1]

   (73) 

PaybackDescontado =  PeriodoVPL +  abs(UltimoSaldoNegativoVPL)/

(−UltimoSaldoNegativoVPL + PrimeiroSaldoPositivoVPL)    (74) 

Na terceira célula foram implementadas as saídas do programa, sendo elas: LOCE, 

TempodeRetornoDescontado, taxa de contribuição da população e TIR da função cenário. 

Para o calculo do LCOE foram elaboradas 3 equações para estimar as gerações de energia 

anuais (equações 75 a 77) 

POTANOINC = HAF ∗  PotDispAD        (75) 

POTANODA = HAF ∗  PotDispInc        (76) 

POTANOLFG= EMot ∗ ((((((FCIM ∗ (1− FMCQ) ∗ PAGM ∗ (1−OX) ∗ 16/12 ∗ FCH4 ∗

DOCf ∗ FCM ∗mbOrganico ∗ DOCj ∗ exp(−TDRO ∗ (AOC−AEM)) ∗ (1− exp(−TDRO)))/

DM)) ∗ PCIMet/31536000000) ∗ (ECG/100) ∗ ((1− PCParas)/100))) ∗ HAF  

            (77) 

E duas equações para a o fator de recuperação de capital e para o LCOE (equações 78 e 

79) 

CRF = TDCusto ∗ (1 + TDCusto)(20)/(1 + TDCusto)((20)−1)     (78) 

𝐿𝐶𝑂𝐸 =
(𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠𝐼∗𝐶𝑅𝐹+𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠𝑂)

(𝑃𝑂𝑇𝐴𝑁𝑂𝐼𝑁𝐶+𝑃𝑂𝑇𝐴𝑁𝑂𝐿𝐹𝐺+𝑃𝑂𝑇𝐴𝑁𝑂𝐷𝐴)
     (79) 

 

3.6.4. Otimização 

Na quarta célula (Figura 6) foi elaborado o script de otimização, sendo necessário 

importar o pacote de otimização denominado “scipy.optimize” que se trata de uma outra 

biblioteca com rotinas aplicadas a ciências, estatísticas, processamento determinísticos. Foram 

importadas as ferramentas: minimize; BFGS, que é um algoritmo de Minimização de função 
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escalar de uma ou mais variáveis; SR1, que é uma estratégia de atualização, utilizado na 

primeira iteração a matriz Hessiana ou sua inversa; Bounds, Restrição de limites nas variáveis; 

NonlinearConstraint, utilizada para restrição não linear nas variáveis, para operar a função trust-

constr. 

 

Figura 6 - Visualização do script de otimização 

Foram definidas duas funções, a primeira função criada foi denominada de Cenário 

restrito com o comando: “def CenarioRestrito(x):”, calculando como variáveis de saída o TRD 

ou a TIR, o x da função são os argumentos de decisão, que podem ser quantos se julgarem 

necessários por quem está analisando, sendo que estes argumentos podem ser qualquer valor 

presente na função “def Cenario”, bastando apenas escrever o comando: “variáveis de saída = 

nome da função(nome do argumento a ser otimizada=x[n])”, foi considerado o argumento TCP 

tendo como retorno a TIR e TRD. A segunda função foi denominada de custo, tendo como 

retorno o valor minimizado a X². 

O próximo passo foi a utilização do método de resolução, conforme já mencionado o trust-

cosntr, sendo definidas as restrições do método, segundo os limites da função “a ≤ g(x) ≤ b”, no 

Phyton as restrições são introduzidas na forma de objetos com o comando: “g = 

NonlinearConstraint(função a ser uttilizada,valor iferior, valor superior)”, podendo ser neste 

caso o TRD, o segundo objeto é referente a variável que se quer minimizar, foi considerada 

TCP, no comando “b = Bounds(valores mínimos(-15000), valores máximos (15000))”. 
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Também foi indicado um número de interações para o programa, aferindo aleatoriamente 

1.000 interações, a solução do problema foi chamada com os comandos: “sol = 

minimize(custo,(6600.),method = metodo, bounds = b, constraints = g, options=opt); print(sol) 

e print (CenarioRestrito (sol.x)), o valor 6600 indica um “chute” inicial para resolução do 

problema. 

Desta forma pode se ler o programa: “minimizar a taxa de deposição ao quadrado sujeito 

um tempo de retorno igual a 20, com uma taxa de deposição variando entre -15000 a 15000 

R$.” 
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CAPÍTULO 4 VIABILIDADE DE GERAÇÃO DE ENERGIA PARA PEQUENOS 

MUNICÍPIOS DO PARÁ 

 

Este teve por objetivo analisar a viabilidade de implantação de destinações Waste-to-

Energy considerando municípios de até 250.000 habitantes, que representam cerca de 98% dos 

municípios brasileiros (BRASIL, 2020a), considerações e resultados do estudo serão 

apresentados a seguir. 

Foram elaboradas 6 combinações rotas de destinações de RSU baseadas em diferentes 

combinações de tecnologia, considerando como indicador financeiro o tempo de retorno 

descontado no período máximo de 15 anos para rota com gás de aterro, esse valor foi escolhido 

para dimensionar a usina de geração de energia, pois segundo Pin et al. (2018) esta consideração 

chega a utilizar 88,3% de todo o gás produzido ao longo da vida útil do aterro e aumentar 

consideravelmente a potência instalada das máquinas, e de 20 anos para as demais rotas (LUZ 

et al., 2015) e (DI TRAPANI et al., 2019). 

Foi verificada se a potência instalada não ultrapassaria o limite de 5 MW (DOU, 2022) 

para utilização de crédito de energia junto a concessionária de energia elétrica, como 

indicadores econômicos utilizou-se: taxa interna de retorno; período de retorno descontado; 

Tempo de retorno simples; custo nivelado de energia elétrica; valor presente líquido. Foram 

realizadas duas análises, considerando a venda de energia por meio de Leilão de energia elétrica, 

e com o sistema de créditos de energia. 

 

4.1. Rotas tecnológicas 

 

As rotas tecnológicas de destinação de RSU utilizadas foram: aterros, para resíduos que 

ainda não podem ser aproveitados; reciclagem para resíduos denominados “secos” no Brasil; 

digestão anaeróbica/gás de aterro/digestato para matéria orgânica, sendo o digestato um resíduo 

do processo de digestão anaeróbia, muito semelhante ao insumo produzido pelo processo de 

compostagem e que pode ser comercializado como fertilizante; incineração que pode utilizar 

tanto resíduos orgânicos, alguns recicláveis e combustíveis sólidos a partir de inertes. As 6 rotas 

de destinações de RSU descritas na Figura 7 e que serão detalhadas a seguir, em todos os trajetos 

foram considerados os custos de coleta urbana (CU). 
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Figura 7 - Rotas tecnológicas 

 

4.1.1. Rota 1 – Aterro sanitário  

Esta rota foi estudada no intuito de servir de referência para as tecnologias WTE na 

recuperação de RSU no Brasil, admitindo que todos os resíduos coletados serão encaminhados 

ao aterro sanitário (100% RSU) 

 

4.1.2. Rota 2 – Aterro sanitário e gás de aterro 

Nesta rota apresentada na Figura 8, todos os resíduos são coletados sem separação (100% 

RSU), e apenas matéria orgânica (51,4%) é utilizada como gás para geração de energia (36% 

da massa RSU), foi admitida uma redução de 70% por massa de orgânicos (WWF-BRASIL, 

2015), a matéria inorgânica remanescente (48,6%) é composta de materiais recicláveis e inertes 

não serão utilizadas. 
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Figura 8 - Aterro com gás de aterro 

 

4.1.3. Rota 3 – Reciclagem, digestão anaeróbica e aterro sanitário  

Separação entre orgânicos e inorgânicos apresentados na Figura 9, sendo os orgânicos 

(51,4%) encaminhados para o processo de digestão anaeróbica, utilizados como gás (36% da 

massa de RSU), recicláveis (31,9%) separados e materiais não utilizados (15,4% de rejeitos AD 

e 16,7% de materiais inertes) enviados para aterros, totalizando 32,1% dos RSU. 

 

Figura 9 - Reciclagem, digestão anaeróbica e aterro sanitário 

 

4.1.4. Rota 4 - Reciclagem, digestão anaeróbica com venda de digestato e aterro sanitário 

As mesmas considerações da Rota 2 foram feitas, assumindo que os resíduos dos 

digestores anaeróbicos (15,4% do RSU) serão vendidos como fertilizante com o mesmo valor 

do composto no mercado brasileiro, enviando apenas a massa inerte para aterro (16,7 %) 

mostrado na Figura 10. 
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Figura 10 - Reciclagem com digestão anaeróbica, venda de digestato e aterro sanitário 

 

4.1.5. Rota 5 – Reciclagem, incineração e aterro sanitário  

Separação entre orgânicos e inorgânicos (Figura 11), considerando o orgânico (51,4%) 

como combustível, 6,7% da massa inerte que poderia de alguma forma ser utilizada como 

combustível sólido, segundo Luz et al. (2015), os inerte possuem resíduo de madeira e quintal 

, têxtil, borracha, espuma e couro chegando a 9,8% da massa,  também foi admitido como 

combustível o resíduo de papel (13,1%), todos com foco no aumento do poder calorífico, 

totalizando 71,2% da massa de RSU para incineração com rendimento de 30% (LOMBARDI; 

CARNEVALE, 2018) no processo, transformando 49,9 % da massa de combustível em calor, 

o reciclável separado (18,8%), e o material não utilizado (10% de inertes e 21,3% de cinzas) 

enviados para o aterro, totalizando 31,4% da massa de RSU. 

 

Figura 11 - Reciclagem com incineração e aterro sanitário 
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4.1.6. Rota 6 – Reciclagem, digestão anaeróbica, incineração e aterro sanitário 

Para a última Rota, foi considerada a separação entre orgânicos e inorgânicos, os 

orgânicos utilizados no processo de digestão anaeróbica (51,4% da massa de RSU) para geração 

de gás (36%), os rejeitos encaminhados para incineração, também com 6,7% da massa de inertes 

e resíduos de papel (13,1%), totalizando 35,2% para incineração, transformando 24,6% da 

massa de RSU em calor, o reciclável separado (18,8%), o material não utilizado (10% inertes e 

10,6% cinzas ) enviado para aterro sanitário (20,6%) mostrado na Figura 12. 

 

Figura 12 - Reciclagem com digestão anaeróbica, incineração e aterro sanitário 

 

4.2. Resultados  

 

Serão apresentados a geração de energia Figura 13, custo nivelado de eletricidade 

(LOCE), gasto anual estimado com pagamento de taxa de cobrança da população (TCP), valor 

de TCP cobrado dos habitantes por mês, tempo de retorno descontado (TRD), taxa interna de 

retorno (TIR), considerando o valor de venda de energia, e junto a concessionária no sistema de 

créditos, por fim será apresentada uma análise de sensibilidade das rotas considerando o 

impacto dos componentes de custo e receitas em função do valor presente liquido (VPL). 
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Figura 13 - Potência elétrica por rota 

Nesta análise, a rota 5 que utiliza incineração como geração de energia se destacou com 

o maior potencial de geração, iniciando em 690 kW, principalmente pelo fato de incinerar mais 

de 70% do resíduo municipal, a rota 6 de incineração e digestão anaeróbica ficou em seguida 

com geração mínima estimada de 660 kW, apesar de tratar a mesma quantidade de resíduos por 

duas fontes diferentes, seu potencial de geração é levemente inferior, devido ao processo de 

geração anaeróbica, que gera menos energia, os valores chegaram a 5MW em populações de 

215 mil habitantes, podendo se enquadrar no modelo de credito de energia brasileiro. 

As rotas 3 e 4 com a mesma quantidade de energia gerada pela digestão anaeróbica 

iniciando em 320 kW, a rota 2 o gás de aterro apresentou menor geração por população (135 

kWh), sendo a solução menos interessante em termos de planejamento energético, vale ressaltar 

que existe no mercado tecnologia para construir usinas térmicas com essas capacidades. 

Os valores estimados de LCOE presentes na Figura 14 apresentaram pouca variação em 

relação a faixa populacional estudada, neste gráfico em que a rota 2 teve o menor valor de 

R$/kW, sendo agora a rota mais interessante, isso se deve aos custos de operação dos aterros 

sanitários e sistema de geração de energia em relação a outras tecnologias. 
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Figura 14 - LCOE 

Zia et al. (2020) afirmam que o tamanho do processamento dos destinos envolvidos 

influencia diretamente em seu CAPEX e OPEX, o que pode ser visto na Figura 14 entre as rotas 

3 e 4, onde se observa esta diferença, devido ao aterro menor na rota 4, uma vez que se assumiu 

que todo digestato seria vendido como fertilizante, daí a rota 3 ser menos atraente, além disso, 

pelos cálculos utilizados, a digestão anaeróbica gera menos energia por tonelada do que a 

incineração, necessitando de uma tarifa de energia maior. 

Com relação as rotas 5 e 6 onde apesar de ambas possuírem o maior percentual de massa 

de RSU destinada para geração de energia, seus valores de CAPEX e OPEX acabam se 

equivalendo em relação a seu potencial de geração deixando seu LCOE extremamente próximo. 

 

4.2.1. TCP considerando o valor da venda de energia elétrica 

A Figura 15 apresenta o gasto anual estimado com TCP e o custo mensal pela população 

considerando o valor da venda de energia elétrica. 

 

Figura 15 - Gastos estimados com TCP considerando venda de energia elétrica 
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O gasto anual das rotas variou entre 6,1 e 75,4 milhões R$/ ano, sendo menos interessantes 

as rotas 5 (incineração, reciclagem e aterro sanitário) e 6 (incineração, digestão anaeróbica, 

reciclagem e aterro sanitário) com valores entre 44 e 75,4 milhões R$/ ano, a rota 1 (aterro 

sanitário) que possui como única fonte de renda da rota a cobrança de TCP, apresentou valores 

superiores as rotas 4, 3 e 2, com valores entre 6 e 30 milhões US$/ ano. Este gráfico demonstra 

o que a implementação de tecnologias WTE nas destinações de RSU podem impactar 

positivamente (ROTHENBERGER et al., 2006; ZHAO et al., 2016), diminuindo as despesas 

com a gestão de RSU, agora verificando mesmo em pequenas escalas. 

O valor do TCP por rota por mês é apresentado na Figura 16, conforme demonstrado 

anteriormente, a rota 2 teve a menor taxa de contribuição para a população, confirmando com 

os valores do LCOE, com um valor máximo de 17,11 R$/ mês, as rotas 5 e 6 apresentaram os 

maiores valores entre 22,28 e 122,99 R$/mês. As rotas 3 e 4 apresentaram valores inferiores a 

rota 1 com valores entre 9,32 e 21,13 R$/mês, contrariando o resultado de LOCE, 

provavelmente por este indicativo estimar seus valores, levando em consideração como fonte 

de renda apenas a geração de energia por custos totais, sem considerar as receitas provenientes 

da venda dos recicláveis e composto. 

 

Figura 16 - Custo mensal por habitante considerando a venda de energia elétrica 

O custo mensal máximo por habitante foi de 122,99 R$ para rota 5, pior WTE analisada, 

um valor alto se comparado com as outras rotas, representando cerca de 10% do salário mínimo 

brasileiro valor elevado para renda média da população, impraticável para municípios 

brasileiros, já a rota 3 rota com valor inferior mais próximo da rota 1 apresentou valor máximo 

de 21,13 que representa 1,8% do salário mínimo brasileiro, e praticamente o mesmo valor 

estimado para tratar os resíduos sólidos urbanos no mesmo município. 
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Todo o tempo de retorno descontado das rotas se manteve constante em 20 anos e o tempo 

de retorno simples em 9 anos, com a taxa interna de retorno em aproximadamente 11,61%, com 

exceção da rota 2 que apresentou variação tanto de TRD com valores menores que 15 anos e 

TRS em 8 anos, com TIR de 11,61 %. 

 

4.2.2. Considerando comercialização de crédito de energia  

A Figura 17 apresenta o gasto anual estimado com TCP pela população, agora 

considerando o sistema de créditos junto a concessionária de energia. 

 

Figura 17 - Gastos estimados com TCP considerando créditos de energia 

O gasto anual das rotas variou entre 1,6 e 53,25 milhões R$/ ano, se mantendo menos 

interessantes as rotas 5 de incineração, reciclagem e aterro e 6 de incineração, digestão 

anaeróbica, reciclagem e aterro com valores entre 41,26 e 53,25 milhões R$/ ano, as rotas 4, 3 

e 2 apresentaram valores inferiores a rota 1, com valores entre 0,56 e 20 milhões R$/ ano. 

O valor do TCP por rota por mês é apresentado na Figura 18, a rota 2 teve a menor 

contribuição dos contribuintes, com um valor máximo de 4,55 R$/ mês, entretanto as rotas 5 e 

6 apresentaram os maiores valores entre 16,67 e 115,97 R$/mês. As rotas 3 e 4 apresentaram 

valores entre 17,02 e 6,77 R$/mês. 
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Figura 18 - Custo mensal por habitante considerando créditos de energia 

O custo mensal máximo por habitante foi de 115,97 R$ para rota 6, pior WTE analisada, 

representam cerca de 9,57% do salário mínimo, a rota 3 rota com valor máximo de R$ 17,75 

que representando 1,46% e a rota 2 com valor máximo de R$ 4,55 que representa 0,38% do 

salário mínimo brasileiro, sendo a mais atrativa para investimentos com foco na população. 

Todo o tempo de retorno descontado das rotas se manteve constante em 20 anos e o tempo 

de retorno simples em 9 anos, com a taxa interna de retorno em aproximadamente 11,61%, com 

exceção da rota 2 que desta vez apresentou variação tanto de TRD com valores menores que 15 

anos e TIR (Figuras 19 e 20), com dispensa de cobrança de TCP para populações acima de 

55.000 habitantes. 

 

Figura 19 – Tempo de retorno para a rota 2 
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Figura 20 - Taxa interna de retorno para rota 2 

Observa-se que o tempo de retorno descontado cai consideravelmente quando ocorre a 

ausência de cobrança de TCP, se mantendo quase constante a partir de 200 mil habitantes, e o 

TRS apresenta uma diferença considerável até 150 mil habitantes, voltando a cair quando a 

população ultrapassa os 220 mil habitantes. Já a taxa interna de retorno se mantem progressiva 

a partir da ausência de cobrança de TCP, podendo chegar a mais de 100% de ganhos para 

cidades de 250 mil habitantes ao longo dos 15 anos de operação. 

 

4.2.3 Análise de sensibilidade 

Realizou-se uma análise de sensibilidade identificando o impacto do CAPEX, OPEX e 

das receitas em função do VPL, as Figuras 21 a 26 mostram este impacto. 

 

Figura 21 - Análise de sensibilidade da rota 1 em função do VPL 
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Na rota 1, observou-se que o custo de instalação é o componente que apresenta o maior 

impacto, nos custos da rota, seguido pelo valor de cobrança de TCP, muito provavelmente por 

ser a única fonte de receita da rota, os custos operacionais e com serviços de limpeza 

apresentaram pouca influência. 

 

Figura 22 - Análise de sensibilidade da rota 2 em função do VPL 

Na rota 2, os custos de investimento do aterro e do sistema de gás de aterro apresentaram 

o maior impacto, seguidos dos serviços relacionados a limpeza urbana, custos operacionais com 

o aterro e cobrança com TCP, a venda de energia e os custos operacionais com o sistema de gás 

tem pouca influência na VPL. 

 

Figura 23 - Análise de sensibilidade da rota 3 em função do VPL 
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Figura 24 - Análise de sensibilidade da rota 4 em função do VPL 

Para as rotas 3 e 4 os custos de investimento com o aterro sanitário que apresentam a 

maior influencia, seguidos pelo valor de cobrança do TCP, serviços de limpeza urbana, custos 

de operação do aterro sanitário, instalação do sistema de digestão anaeróbica, com menor 

influencia os custos operacionais com reciclagem, sistema de digestão anaeróbica e venda de 

materiais plásticos, a receitas proveniente com a venda de vidro metal e papel e do composto 

apresentam pouca influência no VPL 

 

Figura 25 - Análise de sensibilidade da rota 5 em função do VPL 
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Figura 26 - Análise de sensibilidade da rota 6 em função do VPL 

Para as rotas 5 e 6, observou-se que o custo com investimento do sistema de geração de 

energia é tão destoante dos custos das tecnologias da demais destinações finais, que apenas ele 

aparenta ter influência no VPL. 

 

4.3. Discussão 

 

Comparando o que já foi apresentado até aqui e apesar de necessitar ocupar grandes 

espaços territoriais, a rota 2 apresentou os melhores resultados, pensando nas perspectivas para 

a população brasileira, esta rota é a mais indicada para destinações de RSU em pequena escala 

no Brasil, desde que sejam feitas as considerações de Pin et al.( 2018) e Souza et al. (2019), de 

se dimensionar um projeto com potência instalada a partir do quinto ano da geração de gases. 

Quanto a quantidade de resíduos disponibilizados para o aterro e cobrança de TCP, a rota 

4 apresentou o segundo menor aterro estimado, revelando-se também atrativa do ponto de vista 

econômico, com custos de TCP inferiores ao uso de aterro sanitário somente, sendo muito 

encorajada por autores como (ROTHENBERGER et al., 2006; COLVERO et al., 2020), 

devendo se atentar somente para venda do digestato, onde a mesma deve ser precedida de um 

mercado de composto (FERNANDO, 2019), não sendo uma barreira para municípios menores 

e próximo de áreas rurais, caso não se consiga vender o digestato, a rota 3 também pode ser 

uma opção já que também obteve valores com a cobrança de TCP inferior ao do aterro (rota 1). 

Do ponto de vista econômico as rotas 5 e 6, que utilizam incineração pra geração de 

energia, apresentaram valores extremamente elevados, sendo necessário algum tipo de 
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complementação ou utilização de incentivos governamentais caso esta seja a opção de fazer as 

rotas de energia (ALZATE; RESTREPO-CUESTAS; JARAMILLO-DUQUE, 2019), e sendo 

consideradas menos atrativos para municípios de pequeno porte, entretanto ser for pensando em 

arranjos com o intuito de se agrupar municípios menores com grandes contingentes 

populacionais. 

Luz et al. (2015) apresenta em seu trabalho a composição dos resíduos sólidos urbanos 

da população em função do grau de desenvolvimento do país, onde é possível verificar a 

composição de resíduo em função da renda, e verificar que quanto menor a renda, maior é a 

produção de orgânicos e maior é a quantidade de umidade presente, interferindo na quantidade 

energia disponibilizada, em função da produção de gases e calor para incineração. 

Por fim, conforme apresentado, é notório o potencial de geração de resíduos em energia 

como uma opção para gestão de resíduos sólidos (BAJIĆ et al., 2015; KALYANI & PANDEY, 

2014), e todos concordam que a geração térmica é uma destinação final factível de recuperação 

de energia, sob a forma de calor ou utilizando eletricidade, ou combustível (ZHAO et al., 2016).  
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CAPÍTULO 5 AGRUPAMENTO DE MUNICIPIOS DO ESTADO DO PARÁ  

 

Este capitulo teve por objetivo o agrupamento de municípios paraenses, com o foco em 

diminuir custos de instalação e operação para resolver o passivo dos resíduos sólidos urbanos 

no estado do Pará, foi utilizado como referência o plano regional de resíduos sólidos do estado 

do Pará de 2012. Documento que surgiu da necessidade de avaliar as vantagens e eventuais 

desvantagens da regionalização de gestão de resíduos sólidos no Estado do Pará, documento 

que propõe soluções envolvendo operação, gerenciamento e gestão regionalizada, logística de 

resíduos sólidos urbanos, com isso buscando minimizar investimentos, custos operacionais 

gerando ganhos de economias de escala nos aspectos de gerenciamento, implantação, 

infraestrutura e operação, esforços integrandos, planejamento e gestão compartilhada com 

planos intermunicipais (BRENCORP, 2012). O documento utiliza a subdivisão de doze Regiões 

de Integração (RI), através do decreto estadual no. 1.066 de 2008 para efeito de formulação e 

implementação de políticas públicas multi setoriais, Figura 27. 

 

Figura 27 - Divisão regional do Estado do Pará 

Fonte: (FAPESPA, 2016) 

A grande vantagem de utilização deste documento consiste no fato do mesmo ter 

trabalhado com consultas aos 144 municípios, e apresentar informações otimizadas quanto a 
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logística, principalmente no que se refere a condição de estradas, fatores climáticos 

(pluviosidade ao longo do ano) e trafegabilidade entre municípios. Foram analisadas as regiões 

de integração com os municípios em que foram sugeridos aterros regionais, devido haver um 

agrupamento dos municípios próximos em função das estradas e distâncias. 

Foram apresentadas no documento 24 possibilidades de agrupamento em 10 regiões de 

integração do estado abrangendo 73 municípios. Serão sugeridas soluções WTE com base 

principalmente nas melhores soluções apresentadas no capítulo anterior: aterro sanitário com 

captura de gás de aterro, reciclagem com digestão anaeróbica, venda de digestato e aterro 

sanitário, a destinação de reciclagem com incineração e aterro sanitário foi admitida para 

destinações com mais de um milhão de habitantes. 

Foram admitidos que todo o RSU seria enviado para o município onde seriam 

implementadas as “destinações regionais” (DR), foi considerada uma geração diária de 0,97 

kg/hab./dia (BRASIL, 2020a), um valor de CAPEX de 362.500,00 reais (BRENCORP, 2013) 

e de OPEX de 29 reais por tonelada para estações de transferência (COLVERO et al., 2020), 

foram considerados os valores os custos de transporte para coleta de caminhões de 8 toneladas 

com um custo de coleta com entrega de 1,02 R$/km entre municípios, e para municípios com 

estações de transferência caminhões de 20 toneladas com um custo de transporte de 0,4 R$/km 

(BRENCORP, 2013), Foram considerados ainda os custos para viagens de ida e volta, todos os 

valores foram atualizados em função da inflação, todos estes valores monetários foram 

introduzidos nas linhas em branco do fluxo de caixa do algoritmo. 

Por fim foi considerada a estimativa populacional da base de dados do IBGE, referente a 

2021(IBGE, 2022), A tabela 6 apresenta as regiões de integração selecionadas, os municípios 

sedes considerados para destinações regionais, bem como os municípios que compõem esta 

destinação regional, os módulos de transporte escolhidos: caminhões de coleta (caminhões de 

8 t) que irão levar ao destino final, ou se serão levados das estações de transferências (caminhões 

de 20 t), os valores de população estimadas de 2021 de cada município a quantidade de 

caminhões de cada município e a distância entre municípios. 
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Tabela 6 - Principais informações levantadas 

Região de 

Integração 

Destinação 

Regional 

(DR) 

Município 
Módulo de 

transporte 

Total 

estimado 

2021 (hab) 

Quantidade 

de 

caminhões 

Distância 

(km) 

Guajará Marituba 

Belém Coleta 1.506.420 183 23 

Ananindeua Transferência 540.410 66 4 

Benevides Transferência 64.780 3 13,8 

Marituba Coleta 135.812 0 0 

Santa Bárbara 

do Pará 
Transferência 21.811 1 28,5 

Santa Isabel do 

Pará 
Transferência 72.856 4 28,3 

Tucuruí Tucuruí 

Tucuruí Coleta 116.605 0 0 

Breu Branco Coleta 68.597 8 8,8 

Goianésia do 

Pará 
Transferência 41.678 2 74,6 

Rio Caeté 

Bragança 

Bragança Coleta 130.122 0 0 

Augusto Corrêa Coleta 46.937 6 16,9 

Tracuateua Coleta 31.549 4 13 

Viseu Transferência 62.093 3 92,2 

Capanema 

Bonito Coleta 16.769 2 36,5 

Capanema Coleta 69.828 0 0 

Nova 

Timboteua 
Coleta 15.646 2 25,1 

Peixe-Boi Coleta 8.084 1 15,3 

Primavera Coleta 10.889 1 34,6 

Salinópolis 

Salinópolis Coleta 41.164 0 0 

São João de 

Pirabas 
Coleta 23.440 3 154,1 

 

 

 

 

Rio Capim 

 

 

 

 

 

 

Capitão 

Poço 

Capitão Poço Coleta 54.545 0 0 

Garrafão do 

Norte 
Transferência 26.155 1 23,8 

Ourém Transferência 18.079 1 25,9 

Dom Eliseu 

Dom Eliseu Coleta 61.206 0 0 

Rondon do Pará Transferência 53.242 3 86,6 
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Região de 

Integração 

Destinação 

Regional 

(DR) 

Município 
Módulo de 

transporte 

Total 

estimado 

2021 (hab) 

Quantidade 

de 

caminhões 

Distância 

(km) 

 

 

 

 

Rio Capim 

 

 

 

 

  

Ulianópolis Transferência 62.286 3 60,9 

Mãe do Rio 

Aurora do Pará Transferência 32.200 2 8,5 

Concórdia do 

Pará 
Transferência 34.236 2 46,4 

Mãe do Rio Coleta 30.389 0 0 

Paragominas 

Paragominas Coleta 115.838 0 0 

Ipixuna do Pará Transferência 67.170 3 52,9 

Tocantins 

Abaetetuba 

Abaetetuba Coleta 160.439 0 0 

Barcarena Transferência 129.333 6 52,4 

Igarapé-Miri Transferência 63.367 3 42,9 

Moju Coleta 84.251 10 25,7 

Mocajuba 
Baião Coleta 49.454 6 33,8 

Mocajuba Coleta 31.917 0 0 

Oeiras do 

Pará 

Oeiras do Pará Coleta 33.182 0 0 

Curralinho 
Transferência 

(Balsa) 
35.530 2 3,8 

Araguaia 

Redenção 

Redenção Coleta 86.326 0 0 

Conceição do 

Araguaia 
Transferência 48.115 2 91,9 

Pau D'Arco Coleta 5.339 1 26,9 

Tucumã 

Ourilândia do 

Norte 
Transferência 33.831 2 8,9 

Tucumã Coleta 40.661 0 0 

Xinguara 

Rio Maria Coleta 18.208 0 0 

Sapucaia Coleta 6.088 1 35,5 

Xinguara Coleta 45.416 6 114 

Baixo 

Amazônas 
Oriximiná 

Óbidos Transferência 52.473 6 80,5 

Oriximiná Coleta 74.921 0  0 

Carajás 

 

Bom Jesus 

do Tocantins 

Bom Jesus do 

Tocantins 
Coleta 17.254 0 0 
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Região de 

Integração 

Destinação 

Regional 

(DR) 

Município 
Módulo de 

transporte 

Total 

estimado 

2021 (hab) 

Quantidade 

de 

caminhões 

Distância 

(km) 

 

 

 

 

 

 

Carajás 

Abel Figueiredo Transferência 7.536 1 26,33 

Marabá 

Marabá Coleta 287.664 0 0 

São Domingos 

do Araguaia 
Transferência 25.945 1 55 

Palestina do 

Pará 

Brejo Grande do 

Araguaia 
Coleta 7.357 1 15,9 

Palestina do 

Pará 
Coleta 7.575 0 0 

Parauapebas 

Canaã dos 

Carajás 
Transferência 39.103 2 67,3 

Curionópolis Transferência 17.764 1 40,7 

Eldorado dos 

Carajás 
Transferência 34.069 2 66,8 

Parauapebas Coleta 218.787 0 0 

Guamá 

Castanhal 

Castanhal Coleta 205.667 0 0 

Inhangapi Transferência 12.009 1 6,3 

Santa Maria do 

Pará 
Transferência 25.127 1 40,7 

Santo Antônio 

do Tauá 
Transferência 32.346 2 44,4 

São Francisco 

do Pará 
Transferência 15.978 1 20,3 

São Miguel do 

Guamá 
Transferência 60.268 3 72,9 

Terra Alta Transferência 11.971 1 29,5 

Vigia Transferência 54.650 3 84 

Irituia Transferência 32.639 2 93,65 

São Caetano de 

Odivelas 
Transferência 18.207 1 96,2 

Curuçá 

Curuçá Coleta 41.093 0 0 

Marapanim Transferência 28.563 1 30,4 
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Região de 

Integração 

Destinação 

Regional 

(DR) 

Município 
Módulo de 

transporte 

Total 

estimado 

2021 (hab) 

Quantidade 

de 

caminhões 

Distância 

(km) 

 

Marajó 

Soure Soure Coleta 24.392 0 0 

Salvaterra Transferência 25.752 1 5 

Todos os custos foram realizados individualmente para cada município, compartilhando 

apenas os custos com a destinação regional devido o fator de escala. 

 

5.1. Resultados  

 

Serão apresentados a seguir a sugestão de destinação regional para os resíduos sólidos das 

regiões de integração do estado do Pará. Foi considerado para o cálculo do percentual da renda 

mínima da população o valor de meio salário mínimo brasileiro para o ano de 2022, uma vez 

que cerca de 50 % da população declarou no último censo ganhar este valor nos municípios 

paraenses(IBGE, 2022).  

As figuras 28 - 57 apresentam as sugestões de destinação regional, com os municípios 

com condições de transportarem seus resíduos, o custo anual com pagamentos da taxa de 

contribuição da população e o valor de TCP que que deverá ser pago pela população de cada 

município. 
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5.1.1. Região de integração - Araguaia 

 

 

Figura 28 - Sugestão de destinação regional para RI-Araguaia 

 

Figura 29 - Custo anual com TCP RI-Araguaia 
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Figura 30 - Custo por habitante mês RI-Araguaia 

A região de integração do Araguaia apresentou-se 3 possibilidades de destinações 

regionais, DR Redenção, com valores de TCP entre 11,56 e 18,65 reais por habitante mês para 

o municípios e Conceição do Araguaia, e 16,8 e 22,36 reais por habitante mês para o município 

de Pau D’Arco, o município de Redenção apresentou valores entre 4,14 e 12,7 reais por 

habitante mês, para DR-Tucumã, Ourilândia do norte apresentou os maiores valores de 

referência com 19,05 reais por habitante mês, por fim DR-Xinguara o município de Sapucaia 

foi o com maiores valores variando entre 18,59 e 24,72 reais por habitante mês, os municípios 

sedes como era de se esperar apresentaram os menores valores de TCP com valores entre 4,14 

e 16,78 reais por habitante mês. O percentual máximo na renda da população dos municípios 

ficou em torno de 2,8 % de meio salário mínimo. 
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5.1.2. Região de integração – Baixo Amazonas 

 

 

Figura 31 - Sugestão de destinação regional para RI-Baixo Amazonas 

 

Figura 32 - Custo anual com TCP RI-Baixo Amazonas 
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Figura 33 - Custo por habitante mês RI-Baixo Amazonas 

Para a região de integração do Baixo Amazonas os valores TCP ficaram no máximo 18,61 

reais por habitante mês para a reciclagem, digestão anaeróbica com venda de digestato e aterro 

sanitário, e mínimo de 11,15 reais por habitante mês para aterro sanitário com gás de aterro para 

o município de Óbidos e valores entre 4,07 e 13,4 reais por habitante mês para os municípios 

de Oriximiná. O percentual máximo na renda da população dos municípios ficou em torno de 

3,1 % para o município de Óbidos, e 2,2% para Oriximiná. 
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5.1.3. Região de integração – Guamá 

 

 

Figura 34 - Sugestão de destinação regional para RI-Guamá 

 

Figura 35 - Custo anual com TCP RI-Guamá 
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Figura 36 - Custo por habitante mês RI-Guamá 

Para região de integração do Guamá apresentou 2 possibilidades de destinações regionais, 

DR castanhal, com custos anuais máximos em 36,8 milhões de reais por ano para o município 

de Castanhal para a destinação regional de reciclagem, digestão anaeróbica com venda de 

digestato e aterro sanitário, com valores de TCP máximos em 14,92 reais por habitante mês, 

este valor se deve ao fato da potência instalada do sistema de geração de energia ultrapassar os 

5 MW do sistema de créditos de energia ficando a energia comercializada com o valor de leilão 

de energia (0,29 centavos o kWh), os demais municípios ficaram com custos anuais abaixo dos 

10 milhões de reais por ano, com exceção de São Miguel do Guamá e Vigia, que ficaram com 

valores próximos de 14,5 milhões de reais por ano. Para DR-Curuçá, os custos anuais ficaram 

em no máximo 8,4 milhões de reais por ano, os TCPs da DR-Castanhal ficaram em no máximo 

24,06 reais por habitante mês representando cerca de 4% do percentual de renda mínima dos 

municípios, já para o DR-Curuçá o TCP ficou máximo de 21,69 reais por habitante mês para o 

município de Marapanim com cerca de 3,6% e Curuçá com o valor de 17,2 e 2,9% do percentual 

de renda mínima. 
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5.1.4. Região de integração – Carajás 

 

 

Figura 37 - Sugestão de destinação regional para RI-Carajás 

 

Figura 38 - Custo anual com TCP RI-Carajás 
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Figura 39 - Custo por habitante mês RI-Carajás 

A região de integração do Carajás apresentou 4 possibilidades de destinações regionais, 

DR Bom Jesus do Tocantins, com custos anuais máximos de 12,3 milhões reais por ano para o 

município de Bom Jesus do Tocantins e 6,5 milhões reais por ano para Abel figueiredo, com 

valores de TCP 59,65 reais para o município de Bom Jesus do Tocantins e 72,06 reais por ano 

para Abel Figueiredo representando 9,9% e 11,9 % da renda mínima dos municípios 

respectivamente para a destinação de Aterro sanitário com gás de aterro, muito provavelmente 

pelos maiores custos do aterro sanitário em relação aos pequenos digestores, devido a pequena 

população destes dois municípios. 

No DR Marabá o Custo Anual máximo ficou próximo dos 23,4 milhões de reais por 

anocom cobrança de TCP apenas para a destinação de reciclagem, digestão anaeróbica com 

venda de digestato e aterro sanitário em 6,79 reais por habitante mês representado 1,1% da renda 

mínima do município e 6,6 milhões de reais por ano para o município de São Domingos do 

Araguaia com cobrança de 21,17 reais por habitante mês representando 3,5 % da renda mínima, 

para o DR-Palestina do Pará os valores ficaram próximos de 3,3 milhões  de reais por ano, para 

ambos os municípios com valores de TCP em torno dos 37 reais por habitante mês 

representando 6,1 % da renda mínima do município. 

E para o DR Parauapebas os custos anuais ficaram no máximo em 26 milhões de reais por 

ano para o município de Parauapebas com cobrança de TCP também apena para a destinação 

com digestão anaeróbica de 9,92 reais por habitante mês representando 1,6% da renda mínima, 
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próximo dos 10 milhões de reais por ano para os municípios de Eldorado dos Carajás e Canaã 

do Carajás om TCP de 20,33 reais por habitante mês com 3,4 % e 5 milhões por ano para o 

município de Curionópolis com TCP de 21,87 reais por habitante mês e 3,6% da renda mínima. 

 

5.1.5. Região de integração – Lago de Tucuruí 

 

 

Figura 40 - Sugestão de destinação regional para RI-Lago de Tucuruí 
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Figura 41 - Custo anual com TCP RI-Lago de Tucuruí 

 

Figura 42 - Custo por habitante mês RI-Lago de Tucuruí 

A região de integração do Lago de Tucuruí apresentou 1 possibilidade de destinações 

regionais, DR-Tucuruí, com custos anuais mínimos próximos de 8 milhões de reais por ano para 

os municípios de Tucuruí e Breu Branco, Goianésia do Pará ficou com custos anuais mínimos 

de 6,8 milhões de reais por ano, os valores de TCP ficaram em no mínimo 13,73 reais por 

habitante mês para o município de Goianésia do Pará, com 2,3 %, 9,8 reais por habitante mês 

para Breu Branco com 1,6 % e 5,22 reais por habitante mês para o município de Tucuruí 

representando 0,9% da renda mínima dos municípios. 
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5.1.6. Região de integração - Marajó 

 

 

Figura 43 - Sugestão de destinação regional para RI-Marajó 

 

 

Figura 44 - Custo anual com TCP RI-Marajó 



 
 

85  

  

 

Figura 45 - Custo por habitante mês RI-Marajó 

A região de integração do Marajó também apresentou apenas 1 possibilidade de 

destinações regionais, DR-Soure, com custos anuais entre 3,8 e 6,4 milhões de reais por ano, 

com um TCP máximo de 20,83 reais por habitante mês e percentual de renda mínima de 3,3 % 

para o município de Salva Terra e máximo de 5,7 milhões de reais por ano com um TCP de 

19,48 reais por habitante mês e um percentual de renda mínima de 2,2 % para o município de 

Soure. 
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5.1.7. Região de integração - Guajará 

 

 

Figura 46 - Sugestão de destinação regional para RI-Guajará 

 

Figura 47 - Custo anual com TCP RI-Guajará 
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Figura 48 - Custo por habitante mês RI-Guajará 

A região de integração do Guajará também foi sugerida apenas uma possibilidade de 

destinação regional, a DR-Marituba, com custos anuais entre 33,5 e 305 milhões de reais por 

ano para o município de Belém, 60 e 133 milhões reais por ano para o município de Ananindeua, 

os demais municípios com custos anuais abaixo dos 21 milhões de reais por ano, com um TCP 

máximo de 25,05 reais por habitante mês para todos os municípios e percentual de renda mínima 

de 4,1% para todos os municípios para a destinação de reciclagem com incineração e aterro 

sanitário para o município de Santa Bárbara do Pará. 
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5.1.8. Região de integração – Rio Caeté 

 

 

Figura 49 - Sugestão de destinação regional para RI-Rio Caeté 

 

Figura 50 - Custo anual com TCP RI-Rio Caeté 
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Figura 51 - Custo por habitante mês RI-Rio Caeté 

A região de integração do Rio Caeté apresentou 3 possibilidade de destinações regionais, 

a DR-Bragança, com custos anuais acima dos 8,7 milhões de reais por ano para o município de 

Bragança, 9,3 milhões de reais por ano para o município de Viseu, 7 milhões reais por ano para 

o município de Augusto Corrêa e 5 milhões de reais por ano no município de Tracuateua, já os 

valores de TCP ficaram entre 12,47 e 18,94 reais por habitante mês para Viseu representando 

pouco menos de 3,1%, 12,43 e 19,33 reais por habitante mês para os municípios de Tracuateua 

e Augusto Corrêa, representando entre 2 e 3,2% respectivamente do percentual de renda mínima 

e por fim Bragança com TCP máximo entre 5,61 e 13,42 reais por habitante mês, representando 

entre 0,93 e 2,5 % da renda mínima. 

Para o DR-Capanema os custos anuais ficaram acima dos 4,4 milhões de reais por ano 

para o município de Capanema, em torno dos 3,7 milhões de reais por ano para os municípios 

de Bonito e Nova Timboteua e abaixo dos 3,1 milhões de reais por ano para os municípios de 

Primavera e Peixe-Boi, os valores máximos de TCP ficaram em 22,34 reais por habitante mês 

para Primavera, representando pouco mais de 3,7%, 21,87 reais por habitante mês para os 

municípios de Peixe-Boi, Bonito e Nova Timboteua, representando 3,6 % do percentual de 

renda mínima e por fim Capanema com TCP máximo de 13,73 reais por habitante mês, 

representando 2,3% da renda mínima. 

Por fim o DR-Salinópolis com custos anuais entre 3,9 e 8,4 milhões de reais por ano com 

TCP entre 7,99 e 16,96 reais por habitante mês representando entre 1,3 e 2,8 % da renda mínima 
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para o município de Salinópolis no máximo 7,8 milhões de reais por ano com um TCP de 27,81 

reais e 4,6% da renda mínima para o município de São João de Pirabas. 

 

5.1.9. Região de integração – Rio Capim 

 

 

Figura 52 - Sugestão de destinação regional para RI-Rio Capim 

 

 

Figura 53 - Custo anual com TCP RI-Rio Capim 
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Figura 54 - Custo por habitante mês RI-Rio Capim 

A região de integração do Rio Capim apresentou 4 possibilidade de destinações regionais, 

a DR-Capitão Poço, com custos anuais acima dos 4,2 milhões de reais por ano para o município 

de Capitão Poço, 4,4 milhões de reais por ano para o município de Garrafão do Norte, 3,5 

milhões de reais por ano para o município de Ourém, os valores de TCP ficaram entre 16,21 e 

22,48 reais por habitante mês para Ourém representando pouco mais de 3,7%, 14,15 e 20,88 

reais por habitante mês para o município de Garrafão do Norte, representando entre 2,3 e 3,5 

do percentual de renda mínima e por fim Capitão Poço com TCP máximo de 14,79 reais por 

habitante mês, representando 2,4% da renda mínima. 

Para o DR-Dom Eliseu os custos anuais ficaram acima dos 7,8 milhões de reais por ano 

para o município de Ulianópolis, 7,5 milhões de reais por ano para o município de Rondon do 

Pará e 6,6 milhões de reais por ano para o município Dom Eliseu, os valores máximos de TCP 

ficaram em 18,64 reais por habitante mês para Rondon do Pará, representando pouco mais de 

3%, 17,66 reais por habitante mês para o município de Ulianópolis, representando 2,9 % do 

percentual de renda mínima e por fim Dom Eliseu com TCP máximo de 16,14 reais por 

habitante mês, representando 2,6% da renda mínima. 

Na DR-Mãe do Rio os custos anuais ficaram em no mínimo 5 milhões de reais por ano 

para o município de Concórdia do Pará com TCP de 12,37 reais por habitante mês representando 

2% da renda mínima para o município de Aurora do Pará com gastos anuais em 4,8 milhões 

reais por ano com um TCP de 12,59 reais por habitante mês e 2% da renda mínima, e por fim o 
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município de Mãe do Rio, com custos anuais da ordem de 4,1 milhões de reais por ano, com 

um TCP de 11,28 reais por mês representando 1,9% da renda mínima dos munícipes. 

Por fim o DR-Paragominas, com os municípios de Paragominas com custos anuais entre 

de 4,5 e 16,5 milhões de reais por ano com TCP entre 3,23 e 11,84 reais por habitante mês 

representando entre 0,53 e 1,9% da renda mínima e o município de Ipixuna do Pará com valores 

anuais variando entre 8,1 e 14 milhões de reais por ano com um TCP de 10,1 e 17,29 reais por 

habitante mês e representando entre 1,67 e 2,8 % da renda mínima para o município de Ipixuna 

do Pará. 

 

5.1.10. Região de integração - Tocantins 

 

 

Figura 55 - Sugestão de destinação regional para RI-Tocantins 
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Figura 56 - Custo anual com TCP RI-Tocantins 

 

Figura 57 - Custo por habitante mês RI-Tocantins 

E por fim a região de integração do Tocantins que apresentou 3 possibilidade de 

destinações regionais, a DR-Abaetetuba, com custos anuais de pouco mais de 26,3 milhões reais 

por ano para o município de Barcarena, 28 milhões para o município de Abaetetuba, 18,5 

milhões para o município de Moju e 14,7 milhões reais por ano para o município de Igarapé-

Miri, os valores de TCP ficaram com valores máximos de 19,34 reais por habitante mês para o 

município de Igarapé-Miri, representando 3,2%, do percentual de renda mínima do município, 
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para a destinação de gás de aterro com reciclagem, e com menor TCP em 13,26 reais por 

habitante mês representando 2,2 %. 

Para o DR-Mocajuba, os custos anuais ficaram em no máximo 9,6 milhões e mínimo 4,4 

milhões de reais por ano com TCP variando de 7,48 a 16,19 reais por habitante mês 

representando entre 1,2 e 2,7% da renda mínima para o município de Baião e o município de 

Mocajuba com valores entre 4 e 6,9 milhões reais por ano com um TCP entre 10,37 e 17,97 

reais por habitante mês e renda mínima de município entre 1,7 e 3 %.  

Na DR-Oeiras do Pará os custos anuais mínimos ficaram em 4,4 milhões de reais por ano 

para o município de Curralinho, e 3,7 milhões de reais por ano para o município de Oeiras do 

Pará, com valores máximos de TCP em 18,49 reais por habitante mês para Curralinho, 

representando 3 % da renda mínima do município e 9,31 reais por habitante mês para o 

município de Oeiras do Pará, representando 1,5 % do percentual de renda mínima, para a rota 

de aterro sanitário com gás de aterro. 

 

5.2. Discussão 

 

O percentual médio estimados dos gastos com a renda de meio salário mínimo da 

população foi em média um pouco acima dos 3 %, chegando a mais de 6% para os municípios 

com menos de 10.000 habitantes, quanto a distância, municípios entre 10.000 e 25.000 

apresentaram percentuais próximos dos 4 %, de impacto na renda mensal da população. 

Em praticamente todos os casos a destinação de reciclagem com digestão anaeróbica com 

vende de digestato se mostrou superior a destinação de aterro com gás de aterro. O grande 

destaque foi o município de Marabá na Região e Integração do Carajás que não apresentou 

necessidade de cobrança para a destinação de aterro sanitário com gás de aterro. 

Conforme Citado no trabalho de Luz et al. (2015) a composição de RSU pode variar em 

função da renda da população, e do percentual da coleta de gases pode influenciar na geração 

de energia. 
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CAPÍTULO 6 CONCLUSÕES  

 

Este trabalho apresentou uma breve revisão do estado da arte da tecnologia WTE aplicada 

na gestão de RSU e uma análise para o caso do Brasil, descrevendo o projeto WTE e as usinas 

já instaladas. Apresentando ao final uma análise econômica de seis rotas tecnológicas para 

disposição de resíduos sólidos por municípios com 30.000 a 250.000 habitantes no Brasil, são 

elas: rota 1 (aterro sanitário); rota 2 (captação de biogás de aterros e aterros sanitários); rota 3 

(reciclagem, digestão anaeróbica e aterro); rota 4 (reciclagem, digestão anaeróbica com venda 

de digesto e aterro); rota 5 (reciclagem, incineração e aterro); rota 6 (reciclagem, digestão 

anaeróbica, incineração e aterro) e uma proposta de viabilidade de destinações finais 

considerando a agrupamento de municípios paraenses. Onde foi possível avaliar a sua 

viabilidade em termos de taxa de contribuição da população, do tempo de retorno máximo 

descontado e simples no horizonte do projeto, utilizando uma metodologia de análise de 

viabilidade econômica, com a implementação de um algoritmo de otimização para minimizar a 

taxa de contribuição da população. 

Foi possível analisar a viabilidade financeira com foco na otimização de receitas em 

função da taxa de contribuição da população e da geração de energia a partir de resíduos sólidos 

urbanos. 

Tanto o algoritmo elaborado em Python quanto o método de otimização utilizando (Trust-

const) alcançaram seus propósitos, otimizando o valor mínimo dos indicativos econômicos, 

custos, receitas variáveis de dimensionamento que se fizeram necessários. Avaliando a 

sustentabilidade financeira das combinações de rotas de destinação para os RSU considerando 

os tempos de retorno descontado máximo do investimento; 

Tanto o custo por tonelada de resíduo processado quanto o valor da taxa de contribuição 

da população, custo nivelado de eletricidade, taxa interna de retorno, tempo de retorno 

descontado e o custo mensal por habitante para rotas energéticas de destinação final de resíduos 

sólidos para pequenos municípios com até 250.000 habitantes e para o agrupamento dos 

municípios foram calculados de maneira satisfatória. 

A utilização de algoritmos de otimização se mostrou fundamental, quando se necessita 

identificar valores de referência aplicados a processos de tomada de decisão, uma vez que sem 

eles é muito difícil estimar situações complexas reais com um mínimo de confiabilidade. Dentre 

os inúmeros algoritmos de otimização disponíveis o apresentado neste trabalho, baseado no 
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método de região de confiança se mostrou bastante confiável e estável para os cenários e 

análises, com valores sólidos e dentro dos parâmetros considerados. 

A rota 2 de aterro e gás de aterro apresentou os melhores valores financeiros, dando uma 

Taxa interna de retorno de 11,61% para um tempo de retorno descontado de 15 anos, com uma 

taxa de contribuição da população de R$ 4,56 por habitante/mês para municípios com 30.000 

habitantes e ausência de cobrança para municípios com 60.000 habitantes ou mais, atingindo 

ganhos superiores a 100% e tempo de retorno de 1 ano para municípios com 250.000 habitantes. 

As rotas 4 e 3 com digestão anaeróbica, reciclagem e aterro com e sem venda de digestato 

vieram em seguida com valores econômicos máximos de taxa de contribuição da população de 

R$ 17,77 por habitante/mês para um tempo de retorno de 20 anos e taxa interna de retorno de 

11,61%. As vias 5 e 6 que utilizam incineração para geração de energia não foram atrativas para 

municípios com até 250.000 habitantes, pois apresentaram valores de taxa de contribuição da 

população acima dos estimados para a via 1 que foi utilizada como referência. 

O percentual médio estimados dos gastos com a renda de meio salário mínimo da 

população paraense foi um pouco acima dos 3 %, chegando a mais de 6% para os municípios 

com menos de 10.000 habitantes, e 4% para municípios entre 10.000 e 25.000. 

É inegável que a conversão de resíduos sólidos urbanos em energia é o caminho para 

benefícios sociais, ambientais e econômicos, mas essa opção está cada vez mais cara no Brasil, 

causando prejuízos em diversas áreas. Estudar soluções economicamente viáveis que possam 

ser aplicadas nos municípios brasileiros é um desafio tecnológico, político e econômico. 

O agrupamento de municípios próximos apresentou melhores retornos do ponto de vista 

econômico, social e ambiental, pois é muito mais econômico construir uma usina maior e 

estações de transbordo menores, com viagens e caminhões completos, ao invés construir várias 

pequenas usinas com maiores custos de tratamento. 

Pelos cálculos realizados, quanto a viabilidade de rotas de geração de energia de resíduos 

sólidos urbanos aplicado ao agrupamento de municípios paraenses, considerando 

principalmente destinações finais envolvendo digestão anaeróbica e gás de aterro, os valores 

apresentaram taxa de contribuição da população inferiores aos gastos com aterro sanitário 

somente, que hoje é a destinação mais difundida em nosso país, entretanto este modelo de gestão 

que não deveria ser mais o predominante, uma vez que foi comprovado que existem outras 

formas de valorização dos resíduos para ser aplicadas, mesmo em pequenas escalas. Espera-se 

que o algoritmo desenvolvido se torne futuramente um simulador público para resolver este tipo 

de problema. 
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Que este trabalho sirva não somente como um indicativo para governantes e empresários, 

espera-se que os mesmos optem por valorizar seus resíduos, devolvendo cadeias produtivas 

locais, ou utilizando como insumo energético. Que o modelo de otimização desenvolvido possar 

ser utilizado por tomadores de decisão, estimando novos valores de indicadores econômicos e 

taxas conforme seja apresentado o cenário, servindo de estimulo para se optar por estas 

tecnologias tão benéficas a população e ao meio ambiente. 

Espera-se com este trabalho não só demonstrar o potencial energético que está sendo 

desperdiçado, mas tornar a conversão de RSU em energia, real no Brasil. É urgente a mudança 

paradigmática de como os RSU são tratados, é necessário um olhar de responsabilidade no seu 

descarte e oportunidades para a geração de energia. 

 

6.1. Sugestões para trabalhos futuros 

 

Explorar de maneira mais efetiva as variáveis presentes no programa, principalmente 

variando o comportamento da geração dos gases, indicadores econômicos, percentuais dos 

produtos em especial dos recicláveis e os custos de logística para a venda destes recicláveis. 

Realizar uma análise minuciosa acerca da influência da composição do lixo em função da 

renda da população, em especial no estado do Pará 

Realizar uma análise que apresente não só a viabilidade financeira, mas também ganhos 

sociais e ambientais. 
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APÊNDICE I 
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APÊNDICE II 

 

!pip install git+https://github.com/numpy/numpy-financial 

 

import numpy as np 

from numpy import exp,  sum,  cumsum , zeros , concatenate 

from numpy_financial import irr 

from dataclasses import dataclass 

 

 

#Argumentos da Função 

def Cenario( 

#Dados de entrada       

  POP = 30e3, 

  TCP = 0, 

  ML = 0.97, 

  PPlast = 13.5, 

  PVidro = 2.4, 

  PMetal = 2.9, 

  PPapel = 13.1, 

  POrg = 51.4, 

  POut = 16.7, 

  PRec = 31.9, 

  PInc = 71.2, 

  PAterro = 100, 

 

#Incineração 

  PCIInc = 8368.00, 

  HAF = 8000, 

  ECic = 15.00, 

  ECald = 70.00, 

  PCParas = 10, 

#DegradacaoCombustivel (LFG) 

  FCIM =  0.90, 

  FMCQ = 0.00, 

  PAGM = 21.00, 

  OX = 0.00, 

  FCH4 = 0.50, 

  DOCf = 0.50, 

  FCM =   0.71, 

  DOCj = 0.12, 

  TDRO = 0.40, 

  DM =  0.0007168,  

#Conversao do Combustível (DA)   

  ECG = 35.00, 

  PCIMet = 35530000, 

  AOC = 0, 
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  AEM = 5, 

  Emot = 0.33, 

  PGas = 170.00, 

#Variáveis de viabilidade  

  TDCusto =   0.1161, 

  TDReceita = 0.1161, 

#Outras constantes 

  PeriodoDefault = 20, 

  Ano = np.linspace(1,20,num=20), 

       

#Custos instalação 

  #CIREC = 8.33, 

  COord  = 137.73, 

  COREC = 130, 

#Valores Cobrados 

  CD = 5.5, 

  VRPlastico = 1168.00, 

  VRVidro = 85.00, 

  VRMetais = 2348.00, 

  VRPapel = 568.00, 

  VRComposto = 100.00, 

  GE = 0.76597 #0.76597, 

): 

 

#Conversões e Equações  

  mbTonDia = ML*POP/1000 

  mbTonHora = mbTonDia/24 

  mbTonAno = mbTonDia*364.25 

  mbPlasticoTonAno = mbTonAno*PPlast/100 

  mbVidroTonAno = mbTonAno*PVidro/100 

  mbMetalTonAno = mbTonAno*PMetal/100 

  mbPapelTonAno = mbTonAno*PPapel/100 

  mbReciclavelTonAno = mbTonAno*PRec/100 

  mbOrganico = mbTonAno*POrg/100 

  mbDAHora = mbTonHora*POrg/100 

  mbIncHora = mbTonHora*PInc/100 

  mbAterro = mbTonAno*PAterro/100 

 

# Geração de Energia 

  PotDispInc=(mbIncHora*PCIInc*ECald/100*ECic/100)*(1-(PCParas/100)) 

  PotDispDA=0.28*mbDAHora*PGas*Emot*((PCIMet/1e6))*(1-(PCParas/100)) 

 

#Geração de Energia LOCE 

  POTANOINC = (PotDispInc)*HAF 

  POTANODA =  PotDispDA*HAF 

  POTANOLFG = Emot*((((((FCIM * ( 1 - FMCQ )*  

                            PAGM * ( 1 - OX )*16/12* FCH4*  

                            DOCf * FCM * (mbOrganico)*  

                            DOCj*  
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                            exp( -TDRO*( AOC - AEM ) )* 

                            ( 1 - exp(-TDRO) ) )/ DM ))* 

                            PCIMet/31536000000 ) *( ECG/100 )* 

                            ( ( 100 - PCParas )/100 ) )  

                             ) * HAF     #[kWe/ano] 

 

 

#Custos instalaçãox 

  CIAS  = 8.0765*mbAterro + 628179 

  CIBA  = 9824*(mbTonDia*170)**-0.473 

  CIREC = 11.593*mbReciclavelTonAno**-0.196 

  CIDA  = (2.125*(mbDAHora*HAF)**1.1781) 

  CIINC = (273.67*(mbIncHora*HAF) + 50000000) 

 

    #Custos Operação 

  COAS = 9.5504*mbAterro+484804 

  COBA = (CIBA*0.17) 

  COREC = 130*CD 

  CODA  = (((30.849*(mbDAHora*HAF) + 1000000)/ 

            (mbDAHora*HAF))/CD)*1.4255 

  COINC = (-2E-05*(mbIncHora*HAF)+31.656) 

   

  ## Fluxo de caixa 

  # CAPEX 

  CustosInvestimento = zeros((11,20)) 

  CustosInvestimento[0,0] = 0 

  CustosInvestimento[1,0] = CIAS 

  CustosInvestimento[2,0] = CIBA*mbTonDia*107.1 

  CustosInvestimento[3,0] = (mbReciclavelTonAno*CIREC) 

  CustosInvestimento[4,0] = CIDA 

  CustosInvestimento[5,0] = CIINC 

  CustosInvestimento[6,0] = 0 

 

  # OPEX 

  CustosOperacionais = zeros((11,20)) 

  CustosOperacionais[0,1:] = COord/CD)*POP 

  CustosOperacionais[1,1:] = OPEXtransp 

  CustosOperacionais[2,1:] = COAS 

  CustosOperacionais[3,1:] = CIBA*mbTonDia*107.1)*0.17 

  CustosOperacionais[4,1:] = mbReciclavelTonAno*COREC 

  CustosOperacionais[5,1:] = mbDAHora*HAF)*CODA 

  CustosOperacionais[6,1:] = mbIncHora*HAF)*COINC 

  CustosOperacionais[7,1:] = 0 

   

  Custos = np.concatenate((CustosInvestimento, CustosOperacionais), axis

=0) 

  

  TotalCustosI = sum(CustosInvestimento) 

  TotalCustosO = sum(CustosOperacionais) 
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  TotalCustos = sum(Custos,axis=0)  

  VPLCustos = np.divide(TotalCustos,(1+TDCusto)**Ano)  

 

#Receitas   

  Receitas = zeros((10,20)) 

  Receitas[0,1:] = TCP*mbTonAno  

  Receitas[1,1:] = (VRPlastico/CD)*mbPlasticoTonAno  

  Receitas[2,1:] = (VRVidro/CD)*mbVidroTonAno 

  Receitas[3,1:] = (VRMetais/CD)*mbMetalTonAno 

  Receitas[4,1:] = (VRPapel/CD)*mbPapelTonAno  

  Receitas[5,1:] = (VRComposto/CD)*(mbOrganico*0.3)  

  Receitas[6,1:] = (PotDispDA*HAF)*(GE/CD)  

  Receitas[7,1:] = (GE/CD)*(HAF*PotDispInc) 

  Receitas[8,1:] = 0 

  Receitas[9,1:] =  ((Emot*((((((FCIM * ( 1 - FMCQ )*  

                            PAGM * ( 1 - OX )*16/12* FCH4*  

                            DOCf * FCM * (mbOrganico)*  

                            DOCj*  

                            exp( -TDRO*( AOC - AEM ) )* 

                            ( 1 - exp(-TDRO) ) )/DM ))* 

                            PCIMet/31536000000 ) *( ECG/100 )* 

                            ( ( 100 -PCParas )/100 ) )  

                              ) * (GE/CD) * HAF))  

 

  TotalReceitas = sum(Receitas,axis=0)  

  VPLReceitas = np.divide(TotalReceitas, (1+TDReceita)**Ano)            

            

                        

  FluxoDeCaixa = TotalReceitas-TotalCustos  

  VPLFluxoDeCaixa = VPLReceitas-VPLCustos  

  FluxoDeCaixaDescontado = cumsum(FluxoDeCaixa)  

  VPLFluxoDeCaixaDescontado = cumsum(VPLFluxoDeCaixa)  

 

 

##VPL e TIR 

  VPL = sum(FluxoDeCaixa)  

  TIR = irr(FluxoDeCaixa) 

     

#Fluxo de caixa descontado   

  Periodo = PeriodoDefault  

  USNegativo = max(FluxoDeCaixaDescontado)  

  PSPositivo = 1e-6  

  if any(VPLFluxoDeCaixaDescontado>0): 

      i = np.nonzero(FluxoDeCaixaDescontado>0)[0][0] 

      Periodo = Ano[i-1]-1  

      USNegativo = FluxoDeCaixaDescontado[i-2]  
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      PSPositivo = FluxoDeCaixaDescontado[i-1]  

 

  PeriodoVPL = PeriodoDefault  

  USNegativoVPL = max(VPLFluxoDeCaixaDescontado)  

  PSPositivoVPL = 1e-6 

 

  if any(VPLFluxoDeCaixaDescontado>0): 

      i = np.nonzero(VPLFluxoDeCaixaDescontado>0)[0][0] 

      PeriodoVPL = Ano[i-1]-1  

      USNegativoVPL = VPLFluxoDeCaixaDescontado[i-2]  

      PSPositivoVPL = VPLFluxoDeCaixaDescontado[i-1]  

 

  PaybackBruto = Periodo + abs(USNegativo)/(-USNegativo+PSPositivo)  

  PaybackDescontado=PeriodoVPL+abs(USNegativoVPL)/(-

USNegativoVPL+PSPositivoVPL)      

   

  CRF = TDCusto*(1+TDCusto)**(20)/((1+TDCusto)**(20)-1) 

 

  LCOE = (TotalCustosI*CRF+TotalCustosO)/(POTANOINC+POTANOLFG+POTANODA) 

 

  return LCOE, PaybackDescontado, PaybackBruto, VPL, TIR 

 

   

 

 

###Script Otimização 

 

from scipy.optimize import minimize, BFGS, SR1 

from scipy.optimize import Bounds, NonlinearConstraint 

import numpy as np 

 

def CenarioRestrito(x): 

 

  LCOE, PaybackDescontado, PaybackBruto, VPL, TIR = Cenario(TCP=x) 

   

   

return TIR 

  #return PaybackDescontado 

   

 

def custo(x): 

  return x[0]**2 

 

metodo = 'trust-constr' 

g = NonlinearConstraint(CenarioRestrito, 0.1345, 0.1345)        # a<= g(

x) <=b  0.1347 
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#g = NonlinearConstraint(CenarioRestrito, 19.9, 19.9)        # a<= g(x) 

<=b 

b = Bounds(-1500000,1500000) 

 

opt = {'maxiter':100000000} 

 

sol = minimize(custo,(6600.), method=metodo, bounds=b, constraints=g, op

tions=opt) 

 

print(sol) 

print(CenarioRestrito(sol.x)) 

 

 

 


